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et•ssu 1pte cllc se propõe a introduzir 110 
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COI.LEC(]ÀO DAS LEIS DO IMPERIO DO llHASIL. 

1852. 

1"0:.10 J 3. PARTE 1. • SECÇÃO 'l.' 

DECRETO N." 63R - de 8 de Junho de 1852. 

Conadc lwm Crrdito da quantia de Rs. í7. 453./t397, 
p(/rfl pagamento da divida de c:re1·cicios findos de qu~ 
trata o Art. 6. 0 da Lei N. 0 599 de 16 de Sctcmlwo 
lÜ~ 1850. 

Hei por hem Sanccionar e Mandar fJUe se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. 1. 0 Jle aberto ao Govemo hum Credito da quan­
tia de Hs. 77. /J53,')!)397 para pagamento da divida de exer­
cícios findos de que trata o Art. 6. • da Lei N.• 599 de 
1G de S€tembro de 1850, desde o anuo financeiro de 1835-
1836 até 18á9-1850, liquidada no Thesouro até 2 de 
Setembro de 1851, pertencente aos seguintes exercícios : 

De 1835-1836 .. , .....•...•........ 
1836-1837 .................... . 
1838-1839 .................... . 
1839-18!10 .................... . 
1840-1841 ............•....... 
1841-18!12 .................... . 
18fl2-18l!3 .................... . 
18l!l!-18l!5 .................... . 
18!16-1847 ...........•......... 
18l!8-184D ................... .. 
1840-1850. ' .................. . 

12.)1'800 
G05,'tJ)400 

10 .08!1.)j')021 
19. 993.j!l747 
32 .liMI,'tJ)613 
3. 374.'tJ)060 
4. 52~).ij;853 
3. 913.7/)730 

lJ09./j)600 
677,jzl613 
787./'t)OOO 

Art. 2. • Este Credito será distribuído pelas rubricas 
dJ Lei do Orçamento relativas ao 1\linisterio da Guerra 
pela fórma seguiu te : 

Hospitaes. . . . . . . . . . . • . . . • . . . • . . • . . . . . . . o. 516,most 
Força de Linlw ......................... 62. 085.)/)026 ···l .. 
Guarda Nacional deslarad<l... . . . . . . . . . . . 4 102.7,'"'190 . 

1 
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Compra de armamento ...•......•.....•.• 
Compra de cavallos ..••.•..•.•.•..•••.•. 
Dcspezas di versas .........••.•.......... 

20.?):'000 
625.!:;600 

1.103-ir600 

Art. 3.• A dcspeza autori~ada pot· este Credito serú 
p;:~ga no exercicio ue 1851-1852, pelos mesmos meios 
dccretndos na respectiva Lei do Orçamento para pagamento 
das despezas d'dlc, podenuo realisar-se por prestações, 
~r assim convier aos interesses da Fazenda Puhlica. 

Art. !L" Ficão rerogadas as disposiçül's Plll coutrario . 
• roaquim .José Hodrigues Torres, S<'nadot· do lnqH~rio, 

Presidente do Conselho de l\linistros, Ministro e Scncta­
rio d'Estauo dos Negocios da F'azenda, Presidente do Tri­
bunal do Thcsouro Nacional, assim o tenha entendido , 
c faca executar. Palacio do Rio de Janeiro em oito de 
Juul{o de mil oitocentos cincocnta c dons, trigcsimo pri­
meiro da lndcpendencia c do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua l\lagestade o Imperador. 

Joaquim José Rodrigues Torres. 

• 
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COLLECÇIO DAS LEIS DO HIPE1UO DO BHASIL. 

1852. 

TOMO 13. PARTE 1." SECÇ.\0 2.' 
aum === zsz 

DECHETO N.• G3!)- de 12 de ,Junho de 1852. 

Dcsannc:ra da Prnrinn'a do Pará, e incorpora na do 
J!laranlu7o todo o territnrio entre os rios Tu­

ri-mstí e (;urupiliy. 

Hei por hem Sanecionar, c l\Iandar que se execute 
a seguintt~ Hcsoluçiío da Assembléa Geral Legislativa. 

ArLigo llnico. Fica desannexado da Província do Pará, 
c incorporado na <lo l\Iaranhfw todo o tcrritorio entre os 
rios Turi-assú c Gurnpihy, servindo este ultimo rio de 
limite ú ;1mhas as Províncias, nf10 ohst;wte qnacsquct· 
Leis, c disposirües em contrario, <JliC ficiío rerogadas. 

Francisco Gonçalves l\lartins, do !\leu Conselho, l\li­
nislro c Secretario d'Estado dos Ncgoeios do Imperio, 
assim o tenha entendido , c f:~c:~ executar. Palaeio do Hio 
de Janeiro t•m doze de ,Junho· de mil oitocentos cineoenta 
c dous, trigesimo primeiro da Inclependcncia c do Im­
perio. 

• Com a Hubriea de Sua Magcstadc o Impcr::~dor. 

Francisco Gonrahn Mar! ins. 
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DECRE'fO N.• G40 - tle 12 tlc Junho Jc 1852. 

Conade lÍ cada hwllll das Vz7l!as de S. José, S. illigucf, 
Porto Bc/lo e Lages, da ProL'incia de Santa Catlwri11a ~ 
meia lcgua de terra em quadra (;!i1 mulas, ou hzmw 
legua em campos, onde as lwm·er dcwlutas dentro dos 
respectiro:s Jl/u11ici'pios. 

Hei pot· bem Sanccionar, c 1\landar que se execute 
a ~eguintc Resolução da Asscmuléa Geral Legislativa. 

Art. 1.° Concede-se á cada huma das Villas de S. 
José, S. Miguel, Porto Bello c Lag-es, tla Província de 
Santa Cathariua, meia legua de tcna em quadra em ma­
tos, ou huma legua em campos, onde as houver devo­
lutas dentro dos respectivos Municípios. 

Art. 2.• O Presidente da Província , ouvindo a f.a­
mara interessada, designará o lugar da concessão em con­
tinuidade, ou em porções separadas. 

Art. 3. • As Camaras farão medit· c demarcar as ter­
ras concedidas. c depois as poderão aproveitar, arren­
dar, c emphytcuticm·, mas não poderão alienat· a domí­
nio directo. 

Art. lJ. • Fi cão revogndas as Leis em con tr:~rio. 
Francisco Goncalves Martins, do Meu Con~clho, Mi­

nistro e Secretnrio cÍ'Estado dos Negocios do lmperio, nssim 
o tenha entendido, c fnça executar. Pnlncio do llio de 
Janeiro em doze de Junho de mil oitocentos cincoenta 
c dons, trigesimo ~rimeiro dn Indcpendcncia c do Im­
pcrio. 

Com a Rubrica de Sua l\Iagestadc o Imperador. 

Francisco Gonçalrcs Mar Iins. 

, 

, 
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COCLECt,:Ao DAS LEIS DO IMPEHIO DO llHASIL. 

1852. 

Tmw ta. PAilTE i.a SECÇÃO 3, 8 

llFCH E 'f O N. • 6li1. - de 26 de .T unho de 1852. 

A utorisa o (;ore r no para conceder a hum a ou mais Com­
panhias a collslrucçtio total ou parcial de lwm cmni­
nlw de ferro fJIIC, partindo do Jlunicipio da C<lrtc, 
riÍ tcrmilllll' nos pontos das Provindas de Minas Cc­
racs c S. l'rntlo, que 111t1is r·onrcHicntcs forem. 

Hei por hem Sanccionat', c l\Iandar que se execute 
a se~nint<' HP~olnçflo da Assl'mhléa Gcr;,l Lrgislativa. 

Art. 1. • O CO\rrno fica autorisado para concedct· á 
huma ou mais Comp:whias a coustrnc~_:flo total ou parcial 
tle hnm caminho de ferro que, partindo do i\]unicipio da 
Corte, v:'t terminar nos pontos das Províncias de l\linas 
Geracs c S. Paulo, que mais conveuicntcs forem. Esta 
eoncessfln eomprehender;í o privilegio do caminho de ferro 
JHH' hum prazo que nflo excederá a noventa annos, con­
tados da iucorporaç:ln da Companhia, tendo-se em vista 
o plano c orçamento da obra projcctada debaixo das con­
dições seguintes. 

§ 1.• A Compnnhia cmprcsaria terá o direito de desa­
propriar, na fórma da Lei, o terreno de dominio parti­
cular que fot· ncccssario para o leito do caminho de fer­
ro, estações, armazcns c mais obras adjaccnlcs; c pelo 
Governo lhe serão gratuilamcntc para o mesmo fim con­
cedidos os terrenos dcvolutos, c nacionaes, c hem assim 
os, comprehcndidos nas sesmarias c posses, sahas as in­
dcmnisaçõcs que forem de direito. 

§ 2. o O Gorcrno potlcr;í conceder o uso das m~.deiras 
c outros m::tleriaes existentes nos terrenos dcrolutos c na­
cionacs, para a construcção tio caminho de ferro. 

§ 3." Poderá Lambem o Governo conceder a isenção 
de direitos de import:~ção sobre os trilhos, maehirws, ins­
trumentos c mais ohjcctos drstinados ú nwsnr:~ connruc­
rão; hem como, durante hum pr:~zo dct!'l'miu;ulo. :1 do'-' 
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direitos do cnnão de pedm que consumir a Companhia 
em suas ollieinns, e costeio dn <'Strada. 

~ !1. • ])urante o lernpo do pririlq . .\io nfío se poderá 
coiteeder outros caminhos de ferro <Jtle fiquem dentro da 
distancia de cinco l<·guas tan:o de ltt!HI, como de outro 
lado c nn meStna dirceçfto d'csle, salro Sl~ ltourcr aecordo 
com a Companhia. 

~ fí.• Durante o mesmo pririlcgio, a Companhia lcrú 
dir<~ito a pcrech<'l' os pn·ços de trattS)HJrlc, que forem li­
xados pelo Gor<TIIO em l111ma Tahclla nq;anisada de nc­
cordo com :1 Co111p:11tltia, ettjo maximo ttão excederú o 
custo actual das condne<Jíes. 

~ G" O Gorcl'llo garanlirú ú Comp:111ltia o juro nu• cinco 
por C<'llto do capital cmpr<'gado na conslruecão do cn­
minho <I<~ ferro, lie:ttHio :10 mesmo Gorrt'llo faeuld;l(le de 
contractar o modo c f('tnpo do p:tg;tnH~Illo <!'este juro. 

~ 7." Para o embolso dos juros despendidos ]Wio Thc­
souro Nacional cstahell'Cerú o Gorcl'llo lnllna cseal11 de por­
eenrag<~lll, que COIIH'ç:tr:í a n~crdJL~r logo <pw a Compa­
nllia til<'r f•·iro di1i!kndos d·~ oito por· cento prdo metúJs. 

~ S. o Fixar;í o Cor<~mo de <tccordo co1u a Companhia 
o maximo dos dividPndos, d:tdo o cptal, ter:1 lugar are­
ducl:ão uos preços da Talwlla dr~ tr:tnc;port•~s. 

§ IJ." A Comp:111hia se olwigarú a uão possuir escra­
vos, a não empregar no serri<.:o dn construc<;ão c eosrrio 
1lo camiulto de ferro s<~ não pessoas lirres <JIW, Sf'JHio na­
cionacs, poderão gozar da isenção do n•crntam<'lllo, JH'III 

como da dispeusa do senir:o acriro da Guarda Nacional, 
c sendo estrangeiras parlicipar:lo de todas as Y:tntag<'ns 
!JI!C por Lei forem couccdidas aos colonos utcis c indus­
triosos. 

§ 'lO. o A Companhia niío pod<'r;í cmitlir ncçõcs ou pro_: 
mcssas de :lC\Ües ncgoeiar<~is, sem cpw se tenha constituído 
c:n sociedade legal com E';taluto3 approrados pelo Gorerno. 

§ 11." O caminho de ferro não imp1~dirú o livre trnll­
sito dos caminhos acltl:-tes, c de fJ!taeS!JtH'f outros que 
p:1ra commndidade ptdJ!ica se' ahrireilt; w~m a respectil'a 
Companhia ter:t dir(•ito a !JIIalrptcr la\a pd:t pass:1gZ'm !lOS 
pontos de inlersrcciío. 

~ 12." No coHtracin o Gu\'crno nt::n·:1:·:'1 o prazo em 
que dl'rerú a Companhia co:lle(:;:r c ac<tb:tr o:; trab;tllws 
da conslrur:(';lo do c:tminho d,~ ferro. commin:mdo huma 
'illll!:t d;• qt;a!m :1 1 in!:' <'Otllo; d(~ r<'·i:; na f:d!a dP eum-
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primcnto em hum ou outro caso; c sob pena d,~ ficar sem 
cll'cito o mesmo contraclo se a Companhia deixar pda se­
gunda vez de comc~~ar ou acabar a obra dentro do prazo 
que de novo for 111arcado. 

§ 13.• O Coremo tcdt a faculdade ele cll"eclunr ores­
gate da concessão do caminho de l'crro. se o .inlgar con­
veniente. convencionando-se com a Companhia sohrc a 
!'pocha e a nratH~ira d!~ o )'(•alisar. 

~ 1't. o Por meio dos !H'C!'ssarios ltr·gnlanH·nro~, c de 
int~·lligcncia com a Comp;utliia, proridcnciar{t o Coremo 
sohrc os meios de fisr·alisacão, sc·g-ur:tnca e polici:1 doca­
minlJO de fc•rTo, IH'Ill !'OIIto r•,!;Hnir:'t q:r:t:'o'l"''~' IHtlr:ts lllf'­
didas l'f'la!ir;;s ;'1 t.'OII"il'llf'f';-:o, li:<CI, f'OIISfT\;H'<JC) C~ ('0'-ICiO 
do cami11lto de f't~ITO, podendo i111por aos illl'r;tc!orc•s pc­
nas de multa ar.; duzentos mil n;is, c de pris:lo ate'~ tres 
tnezes, e solieit:tndo do Corpo Lf'gislatiro pro\ id(•neias 
{tcerca d!~ p<'nas mais graves e propon:ionadas aos erinws 
qtw possão affc•elar a sol'l:~ da (•mpresa, as garantias do 
publico, e os inler<'sses do Est;tdo. 

Art. 2." Se ;tpparererem Companhias qnc se propo­
nltão a construir caminhos de ferro c•m quaesquer outros 
pontos do Imperio, poder{t o Covel'llo igualmente coutra­
ctar com cllas sobre as mesmas bases declaradas 110 Ar­
tigo an teccdent('. N' este caso porêm serão os rPSJWeti vos 
contractos submcttidos á approvacão do Corpo L<'gi~lativo 
a fim de resolver sobre a conveniencia das litlltas proje­
ctadas, a opportunidade das empresas, c a respousahili­
dadc do Thcsouro. 

Art. 3. o ()Governo reslitnir;í a Thomaz Corltr;tw• a 
cpwntia de qnatro contos de n~is e o respecliro juro de 
seis por cento ao anuo qnc pagou de multa pela falta de 
cumprimento do contracto para a construcçüo da estrada 
de ferro que foi reconhecido sem vigor. 

Art. !1. o Fi cão sem rigor :1s disposif:õe:; em colltr:1rio. 
Francisco Guupln~s i\brtitlS, do 1\lf~ll Coustd!to, Mi­

nistro c Secretario cl'Estado dos ~egocios do ImpPrio, 
assim o tenha entendido, c fac;a executar. P;dacin dn Hio 
de Janeiro em viute seis de Junho de lllil oitocPulr;s cin­
eocnta c dous, trigf'simo primeiro da Indr~pr'!HII'nei:t e dr> 
Impcrio. 
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COLLEC<~:ÃO DAS LEIS DO IMPEIUO 00 BRASIL. 

185:~. 

TO~IO 13. PAUTE L· SECÇÃO á. • 

DECRETO N. o Gá'2 - de 12 de Julho de 1852. 

Autorisa o (,'orcrno a conceder Carta de Naturalisanlo 
ao sufJdito 1/csptntfwl Padre Autonio Berna!. · 

Hei por hem Sanecion;tl', e ~Iaudar que se execute 
a Hesolu<.~ão sc~uinte da 1\~sembléa G(~ral Legislativa. 

Art. 1." O Governo lw autori~ado a couced<,r Carta 
de Naturalisação ao subdito IIPspanhol Padre Antonio Berna!. 

Art. 2.• Ficfto para este fim revogadas as disposi­
cões <'111 contrario. 
· Francisco Gonç.alves Martins, do Meu Conselho, Mi­
nistro c Secretario o'Es 1.adJ dos Negocios do Imperio , 
assim o tenha entendido, e faça executar. Palacio do 
Hio de ,Janeiro em doze de Julho de mil oitocentos cin­
coenta e dous, trigcsimo primeiro da Independencia e do 
lmpcrio. 

Com a Huhrica de Sua Magcstade o Imperador. 

Francisco Conçalrcs lii artins. 

DECllETO N.• Oli3 - de 12 de Julho de 1852. 

Approra a colu·cs.w7o fez'ta pelo Decreto de 13 de JYm·em­
bro de 1850 ao Bacharel Anto11io 1\'ararro de Andrddc, 
da propriedade c 11so c.r:c!ltúto, por cspaf:O de 1 O an.,. 
nos, do processo que clle se propõe a i11troduzir 110 

lmpcrio para pl'i'parar c preserrar as carnes por meio da 
prcssüo h ydraulica. 

Hei por hem Sanccionar, c l\Iandar qnc se execute 
a Hesolu~:ão seguinte 1la Assembléa Geral Legislativa. 

, 
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Art. 1. o Fica approvada a concessão feita por De­
creto de treze de Novembro de mil oitocentos e cincoenta 
ao Bacharel Antonio Na varro de Andrade, da propriedade 
e uso exclusivo, pot· espaço de dez annos, do processo 
que elle se propõe a introduzir no Imperio para preparar 
e preservar as carnes por meio da pressão hydraulica. 

Art. 2. o Fi cão para este fim revogadas as disposições 
em contrario. 

FranciEco Gonçalves Martins, do Meu Conselho, l\li­
nistro e Secreta ri o li' Estado dos N<•gocios do Imperio , 
assim o tenha entemlido, e faça executar. Pala cio do Rio 
de Janeiro em doze de Julho de mil oitocentos cincoenta 

-c dons, trigesimo primeiro da lndepcndcncia c do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Gonrall'cs AI m·tius. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO DIPEUIO DO llRASIL. 

1.852. 

Tül\10 1.3. PAP<IE. 1.• SEC<.:ÃO 5. a 

DECRETO N. o Gltá -- de 15 de Julho de 1852. 

Pcrmittc que os Of!iciacs d'Amwda 1Yacional, c do ('.L'­

túzcto Co17J0 d' Artillwria de Jl arinlw, que j'vrcm dc­
mittidos dos Postos, a pedido seu, conti11ucm a coHtri­
bzti1' para o ill ante Pio. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução da As~cmbléa (;era! Legisla ti n. 

Artigo 1. • Os Oillciaes da Armada N<tcionnl, c do 
cxtincto Corpo d' Artilharia de l\lariuha, <JUC forem de­
mittidos do Postos, a pedido seu, poJerfto continuar a 
contribuir pDra o 1\lontc Pio; c em tal caso suas viuyas, 
c familias terfto direito ú pcnsüo, coucedida no Plano de 
yiute c trcs de Setembro de mil setecentos Hovcnta c cinco. 
A presente Resolução comprchcnderú Lambem os deÚJit­
tidos antes da sua promulgaçfto, huma vez que paguem 
todas as prestações deridas. 

Artigo 2. o Ficfto reYogadas as disposições em con­
trario. 

Zacarias de Góes e Vasconcellos, do l\Ieu Conselho, 
l\linistro c Secretario (l'Estado dos Ncgocios da l\larinha , 
o tenha assim entendido, c faça executar com os despa­
chos neccssarios. Palacio do Rio de Janeiro em <Juinzc 
de Julho de mil oitocentos ciucoenta c dons, trigcsimo 
primeiro da Indcpcndencia c do lmpcrio. 

Com a Rubrica de Sua l\Iagcstadc o Imperador. 

Zacarias de Góes c Vasconcellos. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO nn,\SIL. 

1852. 

TOMO 13. PAltTE 1. a sm:ç,\o O. • 

DECRETO N. 0 G[j5 - de 31 de Julho de 1852. 

Apprm;a o pririlegio excl11siro por esparo de sete annos, 
concedido por Decreto de 13 de Maio de 18!18 a l~uiz 
Vcrnct, para preparar, Tender e applicar lwm liquido 
de sua ÚlrCII(iiO, que prcserra os couros da polillta, e 
ns madeiras do cupim, da put re(aeri70, e dos incen­
dios. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se execute 
a Hcsolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o Fica approvado o privilegio exclusivo por 
espaço de sete annos, concedido por Decreto de treze de 
l\Iaio de mil oitocentos quarenta c oito a Luiz Vcrnet, 
para preparar, vender, c applicar no lmperio hum liquido 
de sua invenção, que preserva os couros da polilha, c 
as madeiras do cupim, da putrefacção, e dos incendios. 

Art. 2." Fi cão para este lim revogadas as disposições 
em contrario. 

Francisco Gonçalves l\f<1rtins, do i\Icu Conselho , Se­
nador do lmperio, l\linistro c Secretario <!'Estado dos 
Ncgocios do Impcrio, assim o tenha entendido, c f<1ça 
executar. Palacio do Rio de ,Janeiro em trinta e hum de Julho 
de mil oitocentos cincoenta e dons, trigcsimo primeiro 
da Indcpcndencia c do Imperio. 

Com a Hubrica de Sua l\Iagcstade o Imperador. 

Fnmcúco Conra!rcs .li lll"tius. 
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LEI N. • 6ltG - de 31 de .Julho de 1852. 

Fixa a For~·a irm:al para o anno financeiro de 
1 S53-185/t. 

Dom Pedro Srgundo, por Graça de Deos. e Unanime 
Aedamação dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo do Brasil : Fazemos sahr~t· a todos os Nossos 
Subditos, que a Asscmhléa Geral Legislativa Decretou, c 
Nós Queremos a Lei seguinte: 

Art. 1. o A Força Naval, para o anuo financeiro de 
mil oitocentos cincoenta c tres a mil oitocentos cincoenta 
e quatro, constarú : 

~ 1." Em c i rcunstancias ordinarias, de tres mil praças 
de todas as classes, embarcadas em navios armados e 
transportes; c de cinco mil, em circunstancias extraor­
ditwri;ts. 

§ :2. o 

c quatro 
rinhciros. 

Do Corpo de Imperiaes ~larinhciros, com vinte 
Companhias, e quatro ditas de Aprendizes Ma·-

§ 3. • Da Companhia de Imperi.tes Marinheiros da Prú­
vincia de Mato Gros~o. 

§ lt.o Do Corpo de Fnsileiros Narars, co:n a .Qrgani­
sação, que for mais conveniente. O tempo de scrvico 
das Praças deste Corpo será igual ao marcado para as do 
Exercito; e áquellas, que, tendo concluído o referido 
tempo, quizerem continuar no mesmo serviço, se abo­
nará huma gratificação equi\alente ao soldo de primeira 
praÇ'a. 

Art. 2. • A Força a c una mencionada ser;·, preen­
chida pelos meios autorisados no Artigo I]Uarto da Lei nu­
mero seiscentos c treze de vinte e hum de Agosto de mil 
oitocentos cineoenta e hum. 

,\r!. 3. 0 
() tempo de serviço mili!:JI', C(IH~ OS Üfli-

ciaes prestarem nas Províncias de !\lato Grosso, e Ama­
zonas, ser{t computado em mais h uma quarta parte para a 
reforwa; e durante o mesmo seniço se lhes abonarú o dobro 
<las maiori;~s ele emharrJllC. 

Art. ft.• Fica extincta a terceira Classe do Corpo 
d' \rmada, c snpprimida a denornill<lÇ<ÍO de quarta, dad;, 
{t dos Ollieiaes reformados, dercndo-se observar as dis­
posições dos paragraphos s1~gnintes : 

1." Os Olliciaes, 'lllC actualmcnte pertencem ;í ter-
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ceira Classe, e bem assim os da primeira e segunda. que 
por lesões, ou molestias incuraveis fie<~ rem inhabilitados 
para o senico. S!~rão rdonnados, segundo o AI vará de 
dczeseis de Drzrmbro de mil setecentos e noventa, se 
eontarem vinte e cinco, ou mais annos de senico; e 
com a vigcsima quinta parte do respectivo soldo por cada 
anno de serviço, se não contarem vinte c cinco annos 
completos. 

Se as lesões, ou molestias incuravcis procederem de 
feridas, ou contusões recebidas na guerra, ou em qual­
quer aeção de serviço, a rf'forma com menos de v in te e 
einco annos poderá ser concedida com o soldo por in­
teiro. 

2. • O Govf'rno po(lerá rPformar com a vigrsima quinta 
parte 1lo soldo por c<~da anuo de serviço, que tiverPm, 
os O!ficiaes, qne por faltas graves, contrarias á disciplina 
militar, forem condemnados a hum anno, ou mais tempo 
de prisão, c os que, na fôrma do Artigo sPgundo pa­
ragrapho terceiro da LPi numero duzentos c sessl'nta do 
primeiro de lkz<'miJI'o de mil oitocentos quarenta c hum, 
forem convencidos de irregularidade de conducla, ddini­
da, segundo o Artigo cPnto sessenta c seis do Codigo 
Criminal; sem que todavia possflo ter 1wla reforma, qual­
quer qne sPja o tempo de serviço, vencimento maior do 
que o soldo inteiro, nem graduação superior á dos Pos­
tos, em q ne se acha rem. 

O vencimento da reforma serú elevado á t<~rca parte 
do soldo , quando em conformidade das disposiçõ;:s deste 
Artigo for calculado 1~111 mr•nm· quantia. 

Art. 5." Fica rerogada a disposie;"tO do Artigo vinte 
da Lri numero seiscentos vinte e oito de dcze~l'lc de 
Sr>tcmhro de mil oitocentos cincocnta e hum, qtW!'to ás 
maiorias de embarque; e os soldos, que actualnH:nte per­
cebem os Offieiacs da primeira Classe do Corpo d' Arma­
da, sflo augmenlac:los com a quinta parte da sua impor­
tancia, continuando porêm a regular para os vencimentos 
de reforma, e pensões do l\Ionte Pio a Tahella da Lei 
numero duzentos e srssenta, do primeiro de Dev~mbro de 
mil oitocentos quarcuta e hum. 

Art. ().o S;1o IH'l'!llauentes, c ter 5o Yigor desde já 
::~s disposições dos Artigos terceiro. quarto c quinto. 

Art. 7. ° Fil'fiO revogadas as disposições em contrario. 
Mand:1mo~ por tanto :~ tod:~s <1s Autoridades. <1 qnrm 
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o conhecimento, c execução da rcf<'rida Lei pertencer, <ILW 
a cumprão, c fação cumprir, c guardar tão intriramentc, 
como nclla se contêm. O Secretario d'Esta<lo dos Nego­
cios da i\larinha a faca imprimir, puhlicar, c corn~r. Pa­
laeio do Hio de .Janeiro em trinta c hum <lc .Julho de 
mil oitocentos eincocnta c dous, trigcsimo primeiro <la ln­
depcndcneia c do lmperio. 

B1PJm.\DOH Com Hubrica c Guanla. 

Zacarias de Cúcs c VrzseoJu·c!los. 

Carla de T.ei, pela qual Vossa Jfa,r;rstar!c lmprrial 
lllanda c:rcnttar o /Jccrrto da Assrmbfht Cera! J.cyisla­
tiur. que 11 OltDC por brm Sanrrionar, para rc,r;ufar a Forra 
JYaml no amw (iumu·r·iro fJilC lm de correr do primeiro 
de .Julho de mil oitor·r·ntos cinr·orntrc e tres até o ultimo 
de .hrnlw de 1.·1il oitocentos cincoenta e q11alro, 11a jiín11a 
acima declarada. 

Para Vossa Magestadc Imperial Ver. 

HcrmenPgildo da Cunha Hibeiro Feijó a fez . 

• José Ildcfonso de Sousa Hamos. 

St·llada na Chaneellaria do lmpcrio em seis de Agost~ 
de mil oitoc(~lltos eincocnta c dons . 

• Josino do Nascimento Silva. 

Foi pnhlicada a prrscntc Lei nesta Secretaria d'Es­
tndo dos N(•gocios da Marinha em sele de Agosto de mil 
oitocentos cincocnta e dous. 

Francisco Xavier llomtempo. 

Hegistrada a folhas trinta e sete verso do Livro pri­
meiro de Cart;;s de L!•is. Secretnria d"Estarlo dos Nqw­
eios da l\lariaha C'll norr~ de Agosto de mil oitoc<~ntos cin-
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COLLEC<};\o DAS LEIS DO IMPElUO DO llHASIL. 

1852. 

TOMO '13. PAI\TE i. a SECÇIO 7. a 

LEI l\'. o G[Jí - de í de Agosto de 1852. 

Augmcnta os rencimcntos dos lflinistros d'Estado. Pre­
sidentes das Prorinf'ias, 'il!illistros do S11pn·nw 'f'ribll­

na! dl' J 11s ti( a, c lJcsnnba ryadorcs das H t!tl(rlcs. 

Dom Pc<lro Segundo, por Graça de Deos, e Unanimc 
Acclamat:fw dos l'oYos, Imperador Constitucional c De­
fensor Perpetuo do Brasil : Fazemos saher a todos os 
Nossos Suhditos. que a Asscmhléa Geral Decretou, c Nós 
<Juen•mos a Lei seguinte : 

Art. 1." Os l\Jiuistros d'Estmlo terão o ordenado an­
nual de doze coutos de réis, cessando a gratificação con­
cedida pela Hcsolução de seis de Outubro de mil oitocen­
tos trinta c sete. 

Os Couselhciros d'Estado em cxcrciCIO continuarão a 
YCnccr a gratificação annual de dois contos c quatroeentos 
mil réis. 

Art. 2 o Os Presidentes das Províncias terão o orde­
nado annnal uc cinco até oito contos de réis, fixado, se­
gundo as circnustaneias de cada huma Jellas, por Dr•creto 
do Go\'emo, que só por Lei poderá ser alterado. 

Alêm do ordenado perceberão huma <1juda de custo, 
que não exceda <1 quatro contos de réis para as ProYiucias 
do Amazonas c !\lato Grosso, a trcs contos Jwra as do 
l'arú, Piauhy, c Goyaz, c a dois contos para qualquer 
das outras. 

Art. 3. o Os l\linistros do Supremo Tribunal de Jus­
tiça Yencerão, alêm do ordenado de quatro contos de 
réis, h uma gratificação annual de dois contos, c os De~ 
sembargadores das llelações o ordenado de tres eontos ~ c 
a gratificação de hum conto. 

A' estas gratificações só terão direito os que se aeha­
rcm em cll'cctiYo exercício. 

Art. /1.° Fic:ío reYogarlas as disposi~:ões Clll <'O!Jlrario. 
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Mandamos por tanto a todas as Autoridades, a quem 
o conhecimento desta Lei pertencer, que a cumpr1io , e 
fação cumprir , e guardar, tão inteir;;)mcnte, como nella se 
contêm. O Secretario d'Estado dos Negocios do lmperio 
a faça imprimir, publicar, c correr. Dada no Palacio do 
Hio de Janeiro em sete de Agosto de mil oitocentos cin­
cocnta c dois, trigesimo primeiro da ludependencia e do 
lmpcrio. 

UlPERADOH Com Rubrica e Guarda. 

Francisco (,'onralccs JJ!artins. 

Carta de Lei, pela qual Vossa iJ1 a,qestade Imperial 
:nfanda c.xccutar o Decreto da As.~cmbléa Geral, que 
H ourc por bem .Sanccioum·, ougmcntando os rencimentos 
dos Mim'stros d'Estrulo, Presidentes das Provindas, ·il1i­
nistros do S11premo Tribunal de Justira, e Desembarga­
dol·es das Relações, na (órma nella da/arada. 

Para Vossa Magestade Imperial Ver. 

l\lanoel Corr~a Fernandes a fer.. 

José lldcfonso de Sousa Ramos. 

Sellada na Chancellaria do Imperio em H de Agosto 
ue 1 tl52. 

Josino do Nascimento Silva. 

Publicada na Secretaria d'Estad.o dos Negocios do Im­
perio em H de Agosto de 1852. 

No impedimento do Officlal Maior, Joaquim Xavier. 
Garcia d' Almeida. 

Registrada a fl. 5 do Livro 2. o de Aetos Legislativos. 
Secretaria d'Estado dos Negocios do Imperio em 13 de 
Agosto de 1852. 

Jorto Gonçalves de Araujo. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1852. 

TOMO 13. PAltTE 1. a SECÇÃO 8. • 

LEI N. o 6!18 - de 18 de Agosto de 1852. 

Fixa as Forças de terra para o anno financeiro de 
1853-185l!. 

Dom Pedro Segundo. por Graça de Deos, e Unanime 
Acclamação dos Povos, Impera1lor Constitucional e Defenso1· 
Perpetuo do Brasil : Fazemos saber a todos os Nossos 
Subditos, que a Asscmbléa Geral Decretou, c Nós Que­
remos a Lei seguinte : 

Art. 1. o As Forças de terra para o anuo financeiro 
de mil oitocentos cincoenta c trcs a mil oitocentos cin­
coenta e quatro constarão : 

§ 1." Dos Officiacs dos Corpos moveis c de guarnição, 
dos Quadros da Repartição Ecclcsiastica , Corpo de Saude, 
Estado Maior de primeira e segunda Classes, Engenheiros 
e Estado Maior General. 

§ 2. o De vinte mil Praças de pret de Linha em cir­
cunstancias ordinarias, comprchendidos os Corpos de guar­
nição nas Províncias, em que for· uccessaria esta cspccic 
de For·ça , podendo ser desde j;í licenciadas cinco mil na 
conformidade das disposições do Artigo terceiro do Decreto 
numero quinhentos sessenta c oito de Yintc quatro de Ju­
lho d~ mil oitocentos c cincoenta ; e uc vinte e seis mil 
praças em circunstancias extraordinarias. 

§ 3. o De novecentas e sessenta Praças de prct em 
Companhias de Pedestres. 

An. 2. • As Forças fixadas no Artigo precedente com­
pletar-se-hão pelo engajamento voluntario , e, na insuffi­
ciencia d'este meio, pelo recrutamento feito em confor­
midade da Carta de Lei de vinte e nove de Agosto de 
mil oitocentos trinta c sete, e levada a seiscentos mil réis 
a quantia que exime o recrutado do serviço. Os que se 
alistarem voluntariamente servirão seis annos, e os re­
crutados nove annos. Os voluntarios perceberão huma 
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gratificação, que não exceda á quantia de qualr·ocentos 
mil réis, c , concluindo seu tempo de sei'Viço, terão h uma 
data de terras de Yintc c duas mil c quinhentas braças 
quadradas. O contiugeute nccessario para completar as ditas 
Forças será distribuído em circunstancias ordinarias pela 
Capital tlo Impcrio c Províncias. 

Art. 3." O Governo fica autorisado a destacar até 
quatro mil Pra~~as da Guarda Nacional, em circunstancias 
cxtraonlinarias. Esta clausula terú applicação desde já. 

Art. ft. 0 O Governo poderã abonat' ás Praças dos 
Corpos do E.\.ercito, que , podendo obter baixa por terem 
completado o tempo de sel'\'iço, qnizerem continuar a ser­
vir, h uma gratificação igual ao soldo de primeira praça , 
em quanto forem Praças de pret. 

Art. 5. o Não h a vendo numero sullicícnte de Cit·m·­
giões mililat·cs, poderá o Governo ajustai' por contracto 
os que forem necessarios por tempo limitado, e sem pre­
terição dos Cirurgiões clfectivos do Exercito. 

Art. G." O Posto de Marechal do Exercito só ser[, 
preenchido quando o Governo julgar conveniente. 

Art 7. o Ht~ pnmancnle a disposição do Artigo de­
cimo d:1 Carta de Lei numero seiscentos e 'luinze de 
\inte e tres de Agosto de mil oitocentos cincocnta c hum. 

Art. 8. o T<lll to para o caso de reforma, como para 
o de acccsso, sPgundo a clausula estabelecida no Artigo 
quarto da I,Pi numero ({Uinhentos oitenta c cinco de 
seis de Setembro de mil oitocentos e cincoenta, aos Ofli­
ciaes que servirem nas Provindas de 1\Iato Grosso c Ama­
zotws serit contado em mais hnma quarta parte o tempo 
tlo seu elfectivo serviço n'essas Províncias; e, em quanto 
ahi senircm, se lhes ahonarú em dobro a gratilic<Jç;to ad­
dicional. 

Art. O." Fica ex ti neta a terceira Classe do Exerci-
1.0 , c snpprimida a denominação de quarta dada ú dos 
Olliciacs reformados, obsen·audo-sc as rlisposiç.ões dos se­
guintes §§. 

·t. o Us actuaes Officiacs da terceira Classe, assim como 
os da primeira c srgunda, que por lesões ou molestias 
inctll'<lH~is se inhabilitarem de continuar a servir, serão 
reformados segundo o Alvarú de dczascis de Dezembro 
de mil setecentos e noventa, se tiverem vinte c cinco ou 
mais annos de serviço, e com a vigcsima quinta parte 
do rr~peeliYo ~ollo por cada anno df~ sen·iço, se não ti-
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verem vinte c cinco anuos completos. Se as lesões ou 
molestias incuraveis procede1·em de feridas ou contusões 
rec1~bidas na guerra on em qualquer acção de sen iço, a 
reforma com menos de vinte c cinco annos poderá ser 
concedida com o soldo por inteiro. 

2. o Os Officiaes que por faltas graves contrarias á dis­
ciplica militar forem condemnados a hum anno ou mais 
tempo de prisão , e os que, na fórma do Artigo segun­
do paragrapho tc1·ceiro do Decrew numero duzentos c 
sessenta do primeiro de Dezembro de mil oitocentos qua­
renta e hum , forem convencidos de iiTegnlaridade de con­
ducta definida segundo o Artigo cento sessenta e seis do 
Codigo penal, poderá o Governo reformar com a Yigesima 
quinta parte do soldo por cada anno de srniço que ti­
,·crem, sem que possão ter pela reforma, qualquer que 
seja o tempo de serviço, vencimento maior do que o 
soldo inteiro, nem graduação superior á dos postos em 
que se acharem. 

3. • O Ycneimento da reforma não serú menor que 
a terça parte do soldo, quando de conformidade ás dis­
posições uos §~ anterio1·es for calculado em menos. 

Art. 10. O Governo he autorisado : 
1..• A crca1· junto ao Ministerio da Guerra hmna Re­

partição de ()uartel-mesti·e General. 
2. o Alterar a organisação do Exercito supprimindo hum 

Batalhão de Infantaria, que será substituído por hum Re­
gimento de Cavallaria, podendo passai' os Officiaes de In­
fantaria, que tiverem as precisas habilitações, para o novo 
llegimento. 

3. 0 A extingui1· os Conselhos de administração dos fun­
dos de fardamento dos Corpos crcados pelo Alvará de doze 
de l\larço de mil oitocentos c dez, rstabclcccndo porêm 
na Capital do Imperio, e nas Províncias da Bahia, Pel'­
nambuco, l\Iaranhão e Pará Conselhos para administração 
dos mesmos fundos de fardamento. 

á. o A melhorar convenientemente a Tabclla da gratifi­
cação denominada de-transporte-que compete aos Offi­
ciaes do Corpo de Engenheiros emp1·egados em C.ommis­
sões activas. 

Art. H. Fica revogada a disposição do Artigo vi­
gesimo da Lei numero seiscentos vinte c oito ue dezasete 
de Setembro de mil oitocentos cincoenta e hum, quanto 
á gratificação addiccional , e os soldos rrue percebem 
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O& 011iciaes da i. a Classe do Exercito são augmcutados 
com a quinta parte de sua importancia ; continuando po­
rêm a regular para os vencimentos de reforma e pensões 
do meio sohlo c 1\lontc-Pio de Marinha a Tabella da Lei 
do primeiro de Dezembro de mil oitocentos quarenta c 

hum. Art. 12. O vencimento diario das Praças de pret 
das Companhias de Pedestres he igualado ao das Praças 
de pret dos Corpos do Exercito. 

Art. 13. As disposições dos Artigos quarto, quinto 
e sexto são permanentes. Tambcm são pcrmane11tes as 
disposições dos Artigos oitavo, nono , decimo, umdecimo 
c dou<lecimo, c desde já terão vigor. 

Mandamos por tanto a todas as Autoridades , á quem 
o conhecimento c execução da referida Lei pertencer, que 
a cumprão, e fr,ção cumprir, e guardar tão inteiramente, 
como n'clla se contêm. O Secretario d'Estado dos Nego­
cios da Guerra a faça imprimir, publicar, c correr. Dada 
no Palacio do Rio de Janeiro aos dezoito dias do mcz 
de Agosto de mil oitocentos cincocnta e dous, trigesimo 
primeiro da Indcpcndencia e do lmpcrio. 

IMPERADOR Com Rubrica e Guarda. 

Manoel Felizardo de Sousa e Mello. 

Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Imperial 
Manda executar o Decreto da Asscmb!éa Geral, que 
Jlouve por bem Sanccionar, fü:ando as Forças de terra 
para a anno financeiro de 1853-185lt. 

Para Vossa Magestade Imperial Ver. 

Carlos Antonio Petra de Barros a fez. 

José Ildefonso de Sousa Ramos. 

Sellada na Chancellaria do Imperio em 21 de Agosto 

de 1852. 
Josino do NascimeJJto Silva. 
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Foi publicada a presente Lei na Secretaria tl'Estado 
dos Negocios da Guerra em 26 de Agosto de 1852 .. 

Libanio Augusto da Cunha Matos. 

Registrada na Secretaria d'Estado dos Negocios da 
Guerra a fl. 180 do Livro 2. • de Leis em 27 de Agosto 
de 1852. 

José Venancio Cantalice. 

DECI\ETO N. o Ol19 - de 18 de Agosto de 1852. 

Approra a pensao annual de lls. 800;t)OOO concedida por 
Dareto do 1. 0 de Agosto de 1850 a D. Jlelena 

de Andrade ~Magalhães. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo Unico. Fica appro,·ada a pensão annual de 
oitocentos mil réis, concedida por Decreto do 1. • de 
Agosto de 1850 a D. Helena de Andrade Magalhães, em 
attenção a trinta e seis annos de serviços prestados pot· 
seu fallecido marido ,Toão Gonçalves de Magalhães, mestre 
da officina de granizo da Fabrica da Polvora, morto na 
explosão da mesma Fabrica; revogadas para esse tim as 
disposições em contrario. 

Francisco Gonçalves Martins, do Meu Conselho, Se­
nador do lmperio, Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do Imperio, assim o tenha entendido, e faça 
executar. Palacio do Rio de Janeiro em dezoito de Agosto 
de mil oitocentos cincoenta e dois, trigesimo primeiro 
da Independencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Gonçalves Martin~. 
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DECRETO N. o 650 - de 18 de Agosto de 1852. 

Approw a Pensilo concedida por Decreto de 13 de Ou­
tubro de 1851 a Francisca Gomes de Vasconcellos. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o Fica approvada a Pensão concedida, por 
Decreto de treze de Outubro de mil oito('entos cincoenta 
c hum , a Francisca Gomes de Vasconcellos, correspon­
dente ao soldo que vencia seu Jilho o priraeiro Sargento 
Francisco Antonio dos !leis , mol"to em combate defen­
dendo a Ordem publica. 

Art 2. • A sobredita Pensão será percebida desde a 
data do referido Decreto; revogadas para esse fim as dis­
posições em contrat·io. 

Francisco Gonçalves Martins, do Meu Conselho, Se­
nador do Imperio , Ministro e Secrct:1rio d'Es~ado dos 
Negocios do lmperio, assim o tenha entendido, e faça 
executar. Palacio do Rio de Janeiro em dezoito de Agosto 
de mil oitocentos cincoenta e dons, trigesimo primeiro da 
lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Gonçalves Martins. 

DECRETO N. • 651. -de 18 de Agosto de 1852. 

Approra a Pcnsüo annual de Hs. 180.jj';OOO equiralcntc 
ao soldo de Guardiüo do numero d' Armada, ron­

cedida a Luiz Gomes da Cunha. 

Hei po1· bem Sanccionar, e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assemhléa Geral Legislativa. 

Artigo Unico. Fica approvada a Pensão annual de 
cento e oitoenta mil réis, equivalente ao soldo de Guar­
dião do numero d' Armada, concrdida por Dcct·eto de dois 
de Dezembro de mil oitocentos trinta e nove a Luiz 
Gomes da Cunha, que ficou aleijado de ambos os braços, 
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em consequencia de ferimentos que recebeo em combate 
defendendo a Ordem publica; revogada qualquer disposi· 
ção em contrario. 

Francisco Gonçalves Martins, do Meu Conselho, Se­
nador do lmpcrio , Ministro e Secretario d'Estado dos Nego­
cios do Imperio, assim o tenha entendido, e faça execu­
tar. Palacio do Hio de .Janeiro em dezoito de Agosto 
de mil oitocentos cincoenta e dons, trigesimo primeiro 
da lndependcncia e do lmperio. 

Com a Hubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Franci.w:o c onrall'C$ lll artins. 

DECHETO N. • G52- de 18 de Agosto de 1852. 

Approra a Pcmtío amwal de t.WO,'JPOOO réis, repartida· 
mente, co11ccdida po1· Decreto de 13 de Agosto de 
1.850 a D. Maria Rosalina Nepomurcno da Silra, D. 
Theodosia Hac!tel 1Ycpomuceno da Siha, c D. Balbina 
Benigna Teponwceno da Silva, em plena rcnwncraçüo 
do.~ .~crviros prestados por .~cu (allccido pac o Coronel 
J oüo iVeponwcmo da Siha. 

' Hei por bem Sanccionar, e 1\landar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo Unico. Fica :1pprovada :1 Pensão annual de 
seiscentos mil réis, repartidamente, conceditla por Decreto 
de treze de Agosto de mil oitocentos e cincocnta a D. 
Maria Rosalina Nepomnceno da Silva, D. Theodosia Ra­
chei Nepomnceno da Silva , c D. Balbina Benigna Nepo­
muceno da Silva, em plena remuneração dos serviços 
prestados por seu fallecido pae o Coronel João Nepomu­
ceno da Sil r a ; rcrogadas para esse IIm as disposições em 
contrario. 

Francisco Goucalves Martins, do ~leu Conselho, Se­
uador do lmperio, · i\linistro c Secretario d'Estado dos Ne­
gocios do lmpcrio, assim o tenha entendido, e faça exe­
cutar. Palacio do Rio de .Janeiro 1'111 dezoito de Agosto 
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de mil oitocentos cincoenta e dous, trigesimo primeiro 
da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Gonçalres I11 ar tini. 

-·-
DECRETO N.• 653- de 1.8 de Agosto de 1.852. 

Autorisa o Governo a ronceder Carta de Naturalisação 
de Cidadllo Bmsileiro a diversos estrangeiros. 

Hei por bem Sanccionat·, e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo Unico. O Governo he autorisado para con­
ceder Carta de Naturalisação de Cidadão Brasileiro a Sal­
vador Roisseco , natural de Sardenha; ao Padre .José Von 
Reis, natural de Vienna d' Austda; ao Doutor Roberto 
Christiano Bertoldo A vê Lallemant, natural de Lubeck; 
ao Doutor Theodoro João Henrique Langaard , natural 
da Dinamarca ; a Bartholomeo Ravena, natural de Genova; 
a Antonio Botto, natural da ltalia ; a Marck Neville, na­
tural de Inglaterra; a Jacob Alonso Rios , natural de 
Hespanha; e a Antonio Corrêa, Balthasar Victor Bezerra, 
João José da Silva Porto, c Manoel Gonçalves Carneiro, 
naturaes d1~ Portugal, e .Manoel Pereira da Silva, Nego­
ciante estabelecido na Cidade da Balti<>; ficando para este 
fim dispensadas as disposições da Lei em contrario. 

Francisco Gonçalves l\lartins , do l\leu Conselho, Se~ 
nador do Imperio, Ministro e Secretario (!'Estado dos 
Negocios do lmperio, assim o tenha entendido, e faça 
executar. Palacio do llio de Janeiro em dezoito de Agosto 
de mil oitocentos cincoenta c dous, trigcsimo primeiro 
da lndcpcndencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francz'sco Gonrah,es Martins. 



DECilETO N." ü5á - d1~ '18 de Agosto de 1852. 

Approra a J>cns,Io de 120.t't>000 réis amwaes, concedida 
por Decreto de 27 de Setembro de 1851 a 

Josr Juliíio do ilascirnento. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandat' que se execute a 
Hesolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa: 

Art. 1.. o Fica approvada a Pensão de cento e vinte 
mil réis annn:ws, concedida por Decreto de vinte c sete 
de Setembro de mil oitocentos cincoPnta c hum a José 
J ulião do Nascimento, que em combate, defendendo a 
Ordem publica, foi gravemente fericlo. 

Art. 2. • O ng1·aciado tem direito de perceber a men­
cionadn Pensão desde a data do referido Decreto; revo­
gadas para esse fim as disposições em contrario. 

Francisco Gonçalves Martins, do Meu Conselho, Se­
nador do lmperio, .Ministro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmperio, assim o tenha entendido , e faça 
executar. Palacio do Hio de Janeiro em dezoito de Agosto 
d~ mil oitocentos cincoenta e dous, trigesimo primeiro 
da lndcpcndencia c do Imperio. 

Com a Hubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Fralll'isf'O Crmrafrcs Mar/ im. 

DECRETO N.• 055 - de 1H de Agosto de :1852. 

Approva a Pcn.çáo concedida ]JOI' Decrdo de 6 de Ou­
tubro de 185:1 a Paula 1llaria do Espírito Santo, ciura 

do Guarda i'{ aciona! Pa5coal Pinto de il1 atos. 

Hei por hem Sanccionar, e Mandar que se executP 
a llesolução seguinte da Asscmllléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o Fica approvada a Pensão concedida por 
Decreto de seis de Outubro de mil oitocentos cincocnta 
c hum a Paula Maria do Espirito Santo, viura do Guarda 
Nacional Pascoal Pinto de 1\latos , morto Clll comuatP de­
fenrlf'llrlO a Ordl'm publica na Prorincia de Pcruamlwco. 
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Art. 2." A sollredita Pensão será percebida desde :1 

data do Decreto mencionado; revogadas para esse fim a5 
disposições em contrario. 

Francisco Gonçalres Martins. do l\leu Conselho, Se­
nador do lmperio, Ministro c Secretario d' Estado dos 
Negocios do Imperio, assim o tenha entendido, c faça 
executar. Palacio do Hio de Janeiro em dezoito de Agosto 
de mil oitocentos cincocnta c dous, trigcsimo primeiro 
da lmlependcncia c do Impcrio. 

Com a llubrica de Sua l\Iagcstadc o Imperador. 

Frandsco Conralrcs J!artins. 

LEI N.• G5G - de 18 de Agosto de 1852. 

Autorisa o Cm·rr11o a drsprndrr até oitocentos conloJ 
de réili na w·quisirüo de Vaporcli. 

Dom Pedro SPgnndo, por Graça de Dcos, c Unanime 
Acc!anwção dos Povos, Imperador Constitucional e Defensot· 
Perpetuo do Urasil : Fazemos saber a todos os Nossos 
Subditos, ([IIC a Assembléa Geral Legislativa Decretou , c 
Nós Queremos a Lei seguinte : . 

Art. 1. • O Coverno fica autorisado a despender ai(: 
oitocentos contos de réis na acquisição de Vapores, es­
pecialmente destinados ao cruzeiro da costa do Impcrio. 

Art. 2. o Fi cão revogadas as di,:posiçõcs em contrario . 
.Mandamos por tanto a todas as Autoridades, a quem 

o conhecimento, e exccuçiío da referida Lei pertencer, que 
a cumprão. c r~lriío cumprir' c guardar tão inteiramente, 
como uella se contêm. O Secretario (l'Estado dos Nego­
cios da Marinha a faça imprimir, puhlic<Jr, c correr. Pa­
l;~cio do Hio de Janeiro em dezoito de Agosto de mil oi­
tocentos ciucoenta c dons, trigesimo primeiro da lndcpcn­
dcncia c do lmpcrio. 

BIPE!UDOll Com lluhrica c Guarda. 
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Carta de Lei, tJcla qual Vossa Magestadc Imperial 
. lil anda e.recutar o Decreto da Assembléa GeraL Legisla­
tiva, que /1 ouve por bem Sanccionar, autovisando o Go­
verno a despender até oitocentos contos de réis na ac­
quisiçtlo de Vapores, na fórma acima declarada. 

Para Vossa Magcstade Imperial Ver. 

Jo;.quim Maria de Sousa a fez. 

José Ildefonso de Sousa Ramos. 

Scllada na Chancellaria do Imperio em vinte e seis de 
Agosto de mil oitocentos cincoenta e dons. 

Josino do Nascimento Silva. 

Foi publicada a presente Lei nesta Secrctnria d'Es­
tado dos Ncgocios da Marinha em vinte c sete de Agosto 
de mil oitocentos cincoenta c dous. 

Francisco Xavier llomtempo. 

Registrada a folhas trinta c nove do Livro primeiro de 
Cartas de Leis. Secretaria d'Estado dos Negocias da Ma­
rinha em vinte e oito de Agosto de mil oitocentos cincoenta 
c dous. 

José llarbosa de Oliveira. 



( 2~ ) 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO HIPERIO DO BRASIL. 

1852. 

TOMO 13. PARTE 1. • SECÇÃO 9. 1 

DECRETO N." 657 - de 27 de Agosto de 1852. 

A/anda que a Prorinria de Silo Pedro do Rio Grande 
do Sul dt mais hum Deputado lÍ Asscmú!ht 

Cera! Lr·gislatira. 

Hei por bem Sanccionat·, c Maudat' que se execute 
a Resolução seguinte da Assemhléa Geral Legislativa. 

Artigo Unico. A Província de São Pedro do Hio 
Grande do Sul dará mais hum Deputado á Asscmbléa Ge­
ral Legisla ti v a ; revogadas para esse fim as disposições 
em contrario. 

Francisco Gouç:alves l\Iartins, do l\Ieu Conselho, Se­
nador do Imperio, Ministro c Secretario d'Estado elos 
Negocios do Impcrio, assim o tenha entendido, c faça 
executar. Palacio do Rio de Janeiro em vinte c sete d1! 
Agosto de mil oitocentos cincoenta e dous, trigcsimo pri­
meiro da lndcpendencia c do Imtlerio. 

f.om a Ruhriea de Sua Magcstadc o Imperador. 

Francisco Co/l(;alres Martins. 

DECRETO N. 0 658 - de 27 de Agosto de 1852. 

Declara que slio applicaveis ao Lente de Pathologia in­
terna, o Doutor Joaquim José da Silva , as disposi­

ções da Resolução de 13 de Outubro de 1837. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. e As disposições da Rlisolução de trez<t de 
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Outubro de mil oitocentos trinta e sete, que manda con­
tar aos Lentes da Escola de Medicina o tempo de serviço 
prestado na Academia Medico-Cirurgica, são applicaveis 
ao Lente de Pathologia interna, Doutor Joaquim José da 
Silva. 

Art. 2. o Fi cão revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Francisco Gonçalves Martins, do Meu Conselho ~ Se­
nador do lmperio, Mmistro e Secretario d'Estado dos 
Negocios do lmperio, assim o tenha entendido, e faça 
executar. Pala cio do Rio de Janeiro em vinte e sete de Agosto 
de mil oitocentos cincoenta e dous, trigesimo primeiro 
da lndependencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco G onça! r c s Martins. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1852. 

TOMO 13. PARTE 1. • SECÇÃO 10.• 

DECRETO N. o 650 -- de 28 de Agosto de 1852. 

Appro1·a a Pensão annual concedida repartidamente á 
viuw c filhas do Capitüo lsidoro José Bocha do Brasil, 

equivalente d metade do soldo que elle vencia. 

Hei por bem Sanccionar, e :Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o Fica approvada a Pensão annual, que por 
Decreto de 13 de Setembt·o de 1851 foi concedida re­
partidamente a D. Maria Senhorinha de Jesus Hocha Brasil, 
D. Jesuina Para-assú Hocha do Brasil , D. Edcltrudes Ro­
salina Indiana do Brasil , c D. Elisa Rocha do Brasil , 
viuva e filhas do Capitão Isidoro José Rocha do Brasil, 
da quantia equivalente á metade do soldo que elle ven­
cia, e sem prejuízo da que por direito competir ás agra­
ciadas. 

Art. 2. o Fi cão para este fim revogadas as disposições 
em contrario. 

Francisco Gonçalves Martins , do Meu Conselho , Se­
nador do Impcrio, Ministro c Secretario d'Estado dos 
Negocios do Imperio , assim o tenha entendido, c faça 
executar. Palacio do IUo de Janeiro em vinte c oito de 
Agosto de mil oitocentos cincocnta e dons, trigcsimo pri­
meiro da Indepcndcncia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

Francisro Gonrnlt·es illartin8. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BHASIL. 

1852. 

TOMO 13. PAUTE 1. • SECÇÃO H.a 

DECRETO N. 0 GGO - de 1 de Setembro de 1852. 

Perrnitte ao Estudante Antonio Duarte da Silva Valença 
fazer acto do !~.· e 5.• anno do Curso Juridico. 

Hei por bem Sanccionar , e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa (;era! Legislativa. 

Art. 1." Ao Estudante Antonio Duarte da Silva Valença 
será pcrmitlido fazer neto do quarto anno do Curso Juri­
d.ico , com tanto que se mostre habilitado com a ncccs­
saria frcquencia; c depois d.c approvado c pagas as ma­
triculas , será com a mesma condição admittido ao do quinto 
anuo, que como ouvinte estú frequentando. 

Art. 2. • Fi cão para este fim revogadas as d.isposições 
em contrario. 

Francisco Gonçalves Martins, do Meu Conselho, Se­
nador do Impcrio, Ministro c Secretario d'Estado dos Ne­
gocios do Imperio, assim o tenha entendid.o, e faça exe­
cutar. Palacio do Rio de Janeiro em hum de Setembro 
de mil oitocentos cincoenta c dous, trigesimo primeiro da 
lndcpendencia c do Impcrio. 

Com a Huhrica de Sua .MngestaJ.c o Imperador. 

Francisco Gonçalves .Martins. 

DICHETO 1"1." ()(Jt - tle 1 de Selemhro de 1852. 

A pprova a Pensiío mm1wl de 2'10 ;rjl 000 r/is , conccd ida a 
A Hlon ia Isabel da Cunceiriio. 

IIei por bem Sanceionnr, c l\Ianllar que se execute a 
Hcsolnção seguinte lia A~~emhlb ~:ernl Legislativa. 
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Art 1.° Fica approvada a Pensão annual de duzen~ 
tos e quarenta mil réis , concedida por Decreto de treze 
de Agosto de mil oitocentos cincoenta e hum a Antonia 
Isabel da Conceição, viuva do Cabo d'Esquadra do 1.• Ba~ 
talhão de Caçadores .Tustino José Fernandes, morto no com~ 
bate de Cruangy , na Província de Pernambuco. 

Art. 2. • Esta Pensão será paga desde a data do re­
ferido Decreto, ficando para esse fim revogadas as dispo­
sições em contrario. 

Francisco Gonçalves Martins, do Meu Conselho , Se­
nador do Impcrio , Ministro e Secretario d'Estado dos Ne­
gocio do lmperio, assim o tenha entendido, e faça exe­
cutar. Palacio do llio de Janeiro em hum de Setembro de 
mil oitocentos cincoenta e dous, trigesimo primeiro da In· 
depcndencia e do lmpcrio. 

Com a llubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Francisco Gonçalves Martins. 



COLLECÇÀO DAS LEIS DO li'IIPEHIO no BllASIL. 

1852. 

TOMO 13. PARTE 1." SECÇÃO 12. • 

DECHETO N." üü2 - de 2 de Setembro de 1852 

Autori~a o Gm·crno a tranferir da terceira para a pri­
mezra Classe do E:r:crtito o Capitt7o d'J nji111taria 

Scúastitio Antonio do Hcgo Bm-ros. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se execute 
a seguinte Hesolução da Assembléa Geral Legislatira. 

Artigo Unt:ico. Fica o GoH'I'llO autorisado a deferir, 
como for de justiça, o n•qunin:ento do Capitfto da ter­
ceira Classe do E'i.\!l'cito S:~hastião Antouio do Ht·go Bar­
ros, a lim uc ser transferido para a primein Cbs~e tlo 
mesmo Excreito, revogadas as disposições l'lll contrario. 

Manoel Felizardo de Sous:t c Mello, do lUI'n Conse­
lho, Ministro c Secretario d'Estado dos Nr·gocios da Gu!'rra, 
o tenha assim entendido, c cxp!'ça os despachos JH'ccs­
sarios. Palacio do Hio de Janeiro em dous de Setembro 
de mil oitocentos cincocnta e dous, trigcsimo primeiro da 
lndcpendencia c do lmpcrio. 

Com a Huhrica de Sua i\lagcstade o Imperador. 

Lllmwd Fcli;an{o de Sousa c :li dto. 
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COLLECt~ÃO DAS LEIS DO IMPEUIO DO BUASlL. 

1852. 

TO~iO 13. PAitTE L· SECÇÃO 13.~ 

DECUETO N. o GG3 - de G de Setembro de 1852. 

Urgula o paqamr11to da ta.ra do Srllo dos úill1rfrs ou 
rales dos Bancos rstaúclrcidos ua (únna da 

/,rgislarlio nn rigor. 

ll<'i por hem S:wccionar. f' Mnnd:tr qtH~ se execute 
a SPguintc nc~nluçiío da Asscmhil':t Geral Legislativa. 

Art. 1. o Os Bancos estahclccidos na fúrma da Le­
gisbção em vigor pag;1rüo de Sdlo de seus hilhctcs ou 
'':.dlcs em cada semestre a taxa correspondente ao total 
da rmissiío autorisada pelos respectivos Estatutos. 

Art. 2. o Fiei! o revogadas as disposiçõPs em contrario. 
Joaquim Jost~ Hodrigues Torres, do Meu Conselho, 

Senador do Imperio, Presidente do Conselho de .Minis­
tros, Ministro e St~cretario <l'Estado dos Ncgocios da Fa­
zenda, c Presidente do Tribunal do Thesouro Nacional, 
assim o tenha cutcudido, c faca executar. Palacio do 
Hio de Janeiro aos seis de Setcml;ro de mil oitocentos cin­
coenta e dous, lrigesimo primeiro da lndepcndencia e do 
lmpcrio. 

Com a Huhrica de Sua :Magcstatle o Imperador. 

Joaq11im José Rodrigues Tol'res. 

DECHETO N. o GGl! - de G de Setembro de 1852. 

Fixa os Tencimcntos dos Empregados da Biúliot!zeca Pu­
ú/ica da Capital do lmprrio. 

Hei por bem Sanccionar, c 1\landat· que se execute 
n Resolução srguintc da ,\sscmhléa Geral Legislativa. 



• 
Art. 1. o Os Empregados da llibliothcca Publica da 

Capital do lmpcrio te:·üo os vencimentos ahaixo declarados: 

réis. 

O Bibliothecario hum conto c quatroceu!os mil réis. 
O Primeiro Official hum conto de réi,. 
Cada hum dos dous Segundos Officiacs oitocentos mil 

Cada hum dos trcs Praticantes seiscentos mil réis. 
Cada hum dos dous Guardas quinhentos mil réis. 
Art. 2. o Ficfío revogadas as disposições em contrario. 
Francisco Concalvcs Martins, do Mc•u Conselho, Se-

nador do Impcrio, ·Ministro e Sccr~'lario d'Estado dos Nc­
gocios do lmperio, assim o tenha entendido, c faça exe­
cutar·. Palacio do Hio de Janeiro em Sl'is de Setcmhro 
de mil oitocentos cincocllla c dois, trig(•simo primeiro da 
lndcpcndencia c do Imperio. 

Com a Huhrica de Sua Magcstade o Imperat!ur. 

F ranc úco (,' 011 mfrc 5 il/11 I'{ ins. 

DECHETO N.o 665-- ue G de Setembro de 18;)2. 

Manda executar com algumas altcraçü:•s a J:csoluriio 1, .. o :n ~­
de 24 de Setembro de 18!,5, sobre terrenos dia­

mantinos na Província de llfinas Gcracs. 

Hei por bem Sanccionar , c 1\Tantlar que ~c e·H•r·ute a 
ltcsolu~ão seguinte da Assem!Jlóa Geral Legislativa : 

Art. 1." A Hesolu~ão N." 31!, de z,.. de Selemhro 1le 
1845 será cxecutaua com as seguintes nllcra<:ecs : 

§ i." Os terrenos ttiamantinos da Província ue _',Jinas Gt:­
racs , já explorados pela antiga Atlminislra~ão , ou pelos 
Concessionarios , poucrflo ser arrcrHL.Hios ás pessoas qnc os 
estiverem elledÍHHnente OCClifli11ltlO , reJo pre~O de hum 
real por hrn~~a quadnula ~em tkpendenrin 1le hasta Jlnblica. 

§ 2." Os terreno:; j;Í explom(los, mns nfío efkclivamente 
occupados , serão arrendados em hasta pt1l1ira , ficando re­
duzido a hum real o prc~o mínimo de c;Hla huma hra~a 
quadrada. 

§ 3." Exl'CIIidn n tilnlo rle ilrrendamento 1\e qnnl1p1l'r 
lote rle tcrrenn' rlinm;ml.inn-.: , rnntir:lli'I''Í ell•· n lor vígnr 



continua

( 31i ) • 
em quanto convier ao arrendalario , ou o Corpo Legislativo 
núo der outro destino aos referidos terrenos. 

§ 4." Nenhum lote de terrenos diamnntinos conterá mais 
de cem mil braças quadradas , c ninguem poderá obter 
mnis de dois lotes. 

Art. 2. o Ficão revogadas ns disposições em contrnrio. 
Joaquim .José Uodrigues Torres , do Meu Conselho , 

Scnndor do Imperio , Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro e Secrctnrio d't:stado dos Ncgocios dn Fnzendn , e 
Presidente do Tribunnl do Thesouro Nacional , assim o 
tcnhn entendido , c fnçn executar. Palacio do nio de Ja­
neiro , aos seis de Setembro de mil oitocentos c cincoenta 
c dois , trigcsimo primeiro da lndcpendcncia c do Impcrio. 

Com a Unbrica de Sua :\lagestadc o Imperador. 

Joaquim José Rodrigues Torres. 

IJECUETO N. o 6G6 - de 6 de Setembro de 1852. 

Crea na Prorincia do il!aranhiio mais hum Collegio Eleitoral. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a· 
Ucsoluçflo seguinte da Asscmbléa Geral Legislativa. 

Art. 1." Fica crendo na Província do Maranhiio mais 
hum Collegio Eleitoral, composto dos Eleitores das Frcguc­
zias dos ,'\!nnieipios do Croal<í e Codú, o qual se reunirá 
na Yilla do CroaliÍ. 

Art. 2." Fi cu o revogadas as disposições em contrario. 
Francisco Gon~·alvcs Martins, do 1\Icu Conselho, Sena­

dor do Impcrio, 1\Iini"tro c Secretario d'Estado dos Nego­
cios do Impcrio, assim o tenha entendido, c faça executar. 
P;tlacio do Hio de Janeiro em seis de Setembro de mil oi­
tocrnto:; cincocnla c dous , tri~esimo primeiro da Indcpcn­
tl(•ncia (~ do !mperio. 

Com a Hnl>rirn dl· ."ua :llagcsltHic o Imperador. 

---
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COLLI~C~::\.o DAS LEIS DO lMPElHO DO BlL\.SlL. 

1852. 

TOMO 13. PAn 1. a SECÇÃO fâ. a 

mmr: 

DECHETO N. • Gü7 - de n de Setembro de 1852. 

ill anda c .x·cntl ar a Hr?sobtftlo da A sscmúléa Geral Lr,qis­
!ativa, IJIU' apprm·a a f1JHISI?llfadoria COIII'edida rí Fran­
cÚI'O ~T"z .Uotwn, Porteiro da lntcndfncia da .Jiari­
n!ut da l'rorincia da JJa/iia. 

Hei por· hem Sanecionar, c l\laudar que se execute 
a sq;uiute Hesolução da Assemhléa Geral Legislativa. 

Artígo lJnico. Fica approvada a :~posentadoria con­
cedida, por Decreto de seis de Junho de mil oitocentos 
eincoenta e hum, com o ordenado por inteiro de trezen­
tos e sesscnt:~ mil réis a Francisco Vaz 1\Iotum , Porteiro 
da Intcndencia da l\brinha da Província da llahia, em 
:1ttenção ao seu est.ado valetudinario, c aos seniços pres­
tados por ~~spaço de quarenta e dons armos; ficando re­
vogadas para este fim as Leis c disposições em contrario. 

Zacarias de Gúcs e Vasconcellos , do l\[eu Conselho, 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da l\larinha, 
o tenha assim entPrulido, P faça executar com os despachos 
rH·cessarios. Palacio do Hio de Jan1~ir(J 1!111 nore de Se­
tembro 11<~ mil oitocentos cincol~llla c dow;, tr·ir;1·simo pri­
meiro da ludqwmlencia c !lo Imperio. 

Com a Hu!Jrica de Sna l\Iagestatle o lmperador. 

Zacarias de C'úe.~ c f'asconccltos. 

-----------·-.. ~-···------ -· 
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COLLEC<~~lo IHS LEIS DO HIPERIO DO Bl\ASlL. 

1852. 

TmiO 1.3. PAP-'I'E i. a SECÇÃO 15.• 

LEI N. o GGS - de 1 L de Sdellli.Jro de 185~. 

Fixando a Dcspc::;a e orrando a Receita para o exercicio 
de 185:3-18;)'._ 

Dom Pedro Segundo, por Grnçn de Deos, t' Unaninw Ae­
damnção dos Povos, Imperador Constitucional e Dl'lt~nsor I'er­
petuo do Brasil . l'uzernos saber a lodos os 1\'ossos SuLJilos, 
que a Asscmbléa (;era! Decretou, e 1\'úsQueremos a Lei SC(-:Uink: 

CAl'ITl'LO l. 

lJespc.:a geral. 

Art. 1. 0 A Despcza gerul do Imperio para o exercrcro dP 
185:3-185'~ he flxada na lJUanlia de 2U.n:l:J.7UG~3iH-, u ljtl<ll 
será distribuída pelos seis diYersos ~Iitlisterios na f(.ínna espe­
cificada nos Artigos seguintes: 

Art. 2. 0 O Ministro c Secretario d'Eslado dos Negoc:os 
do Impcrio hc antorisado para uespendcr COIIl os objcclos 
designados nos seguintes paragraphos a <JUantia de 3.711.1!)!);:>33!~ 

A snLcr: 

1." Dotação de Sua l\Iagestnde o llllpc-
rador •................................. 

2. o Dita do Sua l\[ageslade a I mpNalriz 
3. o Alirncntos da l'rineeza Imperial a Se-

nhora D. Isabel. ....................... . 
4. o Ditos da l'ri nceza a Senhora IJ. Lt•o-

poldina .......•......................• 
5. o üotnção da l'rineeza a Senhora D. 

Jamwria e aluguel de cas:.Js ............. . 
6. 0 Ali!llenlos da l'rinceza a Senhora 

D. l\Iaria Amelia ....................... . 
7." lJuta~·iio dn Sua !\I a;:<·sladt• n I nqw­

ratriz do Brasil, viuva, a Jluqllt'za tk i:r;~g;uH:<I 
S." .\linu•n(os dn l'rilli'ÍPI' (\ ~·:'lfil':r n. 

Lu1z.. · 

soo.ooo:::-ooo 
!JG.OUU::!OOO 

1~.000~000 

() .000:::'000 

1 O:!. OOW.'OOü 

(j .000:"'()00 

:>o. ooo~oon 
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9." Ditos da Princeza a Senhor<~ D . .\I~tria 
Isabel ................•................ 

10.• Jlilosdo Principc o Senhor D. Felippe 
11.• Ordenados dos :\Iestrcs <la Farnilia 

Imperial .............................. . 
12. o Seerdaria <I' Estado .........•...... 
13." (;ahinl'Le Imperial ............... . 
H. o Conselho d' Estado ............... . 
15. o l'residcncias de l'rm i ncias ......•.. 
1G.° Camara dos s(~nadorcs c Secretaria. 
17. 0 Dita dos Dcputatlos e idem ....... . 
18." Cur3os Jnridicos, ficam! o supprimida 

a drspcza com rncdalha'l para prcntios, c 
ineluida a quantia rlt' ';.000:;. para ac<JIIiSi\iiO 
de liHos para a:; !liiJli'l!li<•:·ns ............ . 

1U." .E:;:·ola·; de :1it~dkina, ineluida a qu<m­
lia de 2 .00()) pnra acquisição <I e liHos para 
as BibliotiH•ca:; ......................... . 

20." Acadellliil da:~ BeiJas .\rtcs ......•. 
21." I\l:1.;eo ......................... . 
22." Hygiene Publica ................ . 
:,!;~." ElllJH't•g;tdos de Yisitas de satHle dos 

Portos ................................ . 
2~.· Lazilrl'los ........................ . 
25.• Instituto \'areinico .............. . 
2G.• Archivo Publico .....••..•.••.•. 
27. o Correio (;era! e Pa<Jllctes de \'apor. 
28. o ConnnissüPs de Engenl]('iros ... , ... 
2!J. o Canacs, pontes, e estradas, c outras 

obras publicas (;cracs, sendo 200 .OOO:jp para 
se empregarem nas obras Provinciacs, que 
o r.overno julfiar mais convenientes ...... . 

30.° Calechese I' eivilisação dos Indios . 
31.° Colonias :\Jililarcs ... , .......••••. 
32. 0 Estabelecimento ue Ellucandas no 

Pará .............•........ ·· .. ········• 
33. o Evcntuaes ...................... . 

;Ya Municipio da Curte. 

34. 0 Escolas menores de lnstrucção Pu-
blica ...................... · ..... · • · · · · 

35. 0 flibliothcca Publica ............. . 
3G. o Jardim llotanico da Lagoa de Ho-

d rigo de Freitas ....................... . 
:n. o Dito do Passeio Publico ......... . 

. 3.8." Instituto Historico c Geographieo Bra-
sileiro ...•.............................. 

G.00011'000 
G.ooo:::-ooo 

3.200:t\OOO 
3G.OOO:t~OOO 

1.tl00\]1000 
28.800:t~000 

1 :J 1 . GOO:ti\000 
213.!.l20l)l000 
30(). '2'1.0;';\üOO 

~~o . ono:::ooo 

BS. t.13;';\3:V~ 
J \1. :mG;;,ooo 
(i. o í'tt\000 

2::. 500;';\000 

12.103~000 
2o.ooo;;;ooo 
1!~ . 400:ti\OOO 
7. /~20~000 

81 1 . 000;';\000 
5.700:t;~OOO 

1)00 . OOO:j~OOO 
r~ o . OOO;';\OOO 
50.000;';\000 

2.000~000 
25.000~000 

47.78G;';\000 
!) . 2't8lil000 

l0.520i;~OOO 
3.U't!.l;';\OOO 

2.000:;';1000 
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3H. o I mpPrial Aeademia de l\ft'dil'inn ... 
r~o.o Soeied:ule Auxiliadora da Induslria 

Naeional ........•.....•......•..•.....• 
41. o Hospital elos Lazaros ............ . 
h2. o Obras Publicas ..........•. o ..... o 
430 o Exereicios llndoso. o ............. . 

2.uoo:::ooo 

4 ooo;;ooo 
2.000~000 

100.000:;;,000 
~ 

Art. :l. o O l\Jinistro e Secretario d' Estado dos Nrgocios 
da JusliÇ.U hc autcrbado para ccsrcndcr CO!TJ OS objcclos dPSÍ­
gnadOS nos seguintes paragrapltos a quantia de 2. 250.191:j;)Hl8 

A saber: 
1. 0 Secretaria d'Eslado .............. . 
2. 0 Tribunal Supremo de Justiça .... . 
:3." lll'lações .. o ••••••••••••••••••••• 

40 o J ustiç.as !\!' 1." Instancia ......... . 
5. 0 Policia e sep;urança publica, inclnido 

o V!'neirnen\o 1lnido, na confnrmid;Hle do 
Decreto N. o 2í0 de 2:3 de Fewrciro tk 1 H't3, 
aos dous Amanucnses extraordinarios da Se­
cretaria da Policia da l'rmimia da Bahia, qtw 
passúriio a ser ordinnrios em úrlnde do Art. 
19 da Lei N.o ()JT~ tk2i) de Oulttbro de 18'~8. 

6. o Guanb Nacional. ............... o 

7. 0 Telegraphos ... o ••• o ••••••••••••• 

8. o Bbpos, Calhetlracs, llclação 1\lctro-
politana , Jlarocltos, Viga rios Geraes c Pro-
visorcs ................................ . 

9. o Semi na rios Episcopacs .....••..•.. 
10.° Capella Imperial c Calhcdral do Rio 

de Janeiro ......................•....... 
11." Hepressão do trafico de Africanos .. 
12. o J~ventuacs. . . . • •........•....... 

Ao Jlfunicipio da Côrte. 

13.° Culto Publico ................. .. 
14. o Corpo l\lunicipal Permanente .. o . o . 
15. o Casa de corrccção c reparo de Cadt\1s 
160 o Conducção e sustento ti!' presos. o . 
17. 0 llluminação Publica ....... o ..... o 
18. o l~xcrcicios llndos ... o o o o . o o o o o o o o o 

31.000!;:-000 
72. 0Gü::'Gii8 

1SO.OOO:t-OOO 
5H>. ooo:;,ouo 

15'~ . r, r, li:'J'ROO 
115 o 221 ~;)()0 

11 • !, HOj400 

510.000~000 
30.000;'1000 

(j'-!.710:;1000 
2;) . 000::7-000 
10.0001]1000 

4.5 117~720 
28() 0211~700 
6'~. 000~000 
20.000~000 
1250506~400 

:.; 

Art. Ih o O l\Iinislrio c SPcreta rio ri' Est;ulo dos N P~ocios 
Estrangeiros lw autorisado para despt'tHier com os ohjPdns dt•si­
gnados nos sPgnintef' par<~;naphos a quantia d1~ 5'!0 o 001~000 



A saber: 
i." Secretaria d' Esla(lo .............. . 
2. o Lcgaçfíes c Consulados ao cambio de -1.7 
3" ]~mpregados em disponibilidade i!km. 
4.• J~xtraordinarias no exterior idem ... 
5. • Ditas no interior em moeda do Paiz. 
6." Exerci cios findos ................ . 

1111. O til ;'I>OOO 
1~00 . OOO;;iüOO 
5.000~000 

7 .~ . 000;';\()()() 
20.000::11000 

:;!! 

Art. 5. o O Ministro c Secretario d'Eslado dos Ncgocios 
tla Marinha hc autorisado para despender enm os objcefos desi­
gnados nos seguintes parugruplws a quantia de r, .• Oü!). '•·3'~1:\H!JO 

A saber. 
t.o Secretaria d'Eslarlo ............ . 
2. 0 Quartel General da Marinha ...... . 
3. o Consdho Supremo l\Iililar ....... . 
4.. o Auditoria e I~xcculoria ........... . 
5.• Corpo d'Armada c da,;ses annexas. 
6." Dito de l<'uzileiros N:nacs ......... . 
7. 0 Dito de Imperiaes Marinheiros .... . 
8.° Companhias de lrnalidos ......... . 
9. o Contadorias ..................... . 

10." lntcndencias c aecessorios ........ . 
11." Arsenaes ................... · · · · · · 
12. • Capitanias dos Portos ............ . 
13. 0 Navios armados ................. . 
Ht.. o Ditos de transporte .............. . 
15. o Ditos desarmado> ................ . 
16. o Itospitacs .................. · . · · · 
17. 0 Pharoes ........................ . 
18.• Academia de 1\larinha ........... . 
1!J.o Escola .•........................ 
20. o llibliotheca .................. · .. . 
21. 0 ltcrormados .................... . 
22. o Material ................ ·. · · · · · · 
2:3. o Obras , sendo 1~00. OOOti> para a con-

clusão do dique sccco da Ilha das Cobras, que 
o Governo fica aulorisado para contraclar, 
devendo 11:1 proxi ma rcunifto do Corpo Le­
gislativo dar contas do que fizer em virtude 
desta autorisação ....................... . 

2!J.. • Dcspezas extraordinarias c evcntuaes. 
25. • Exercidos findos ................ . 

2G. :WO:tl\000 
'I· . li () 1 :::'00() 
:1 . liOO~OOO 
:3. 0!)0;':'000 

2!W . HiiO~!)(iO 
21 . t;o J ~:wo 
f}i). r, 87\':\000 

7 .'í!~5~!) J() 

4.0.7001;1000 
'~3. ow~:;7Go 

G:lO. 003~825 
57. 7110~080 

G20.H1G~510 
3/J. .801~000 
2!~. !)031}000 
1 :J . :n G:t!>!JOO 
1ü.003:tl300 
21~ . 227:t'OOO 

1 . :wl :t:-000 
L. 2:l0<;~210 

36.027:tl235 
1 .1171. 171 ~000 

M.O. OOO:ti\000 
H5.000:til000 

~ 

Art. 6. o O Ministro e Secretario d'Estado dos Negocias da 
nucrra he aulorisado para despender com os ohjcctos designados 
1ws scguinks paragraphos a qnanti:1 <k.... 7.:325./d8:,t;027 
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.\salll'r: 
I. o S<~erdaria d' E~ladtJ .............. . 
~) () Contadoria Ger;1l. ............... . 

Conselho ~upn·mo :\li!itar ........ . •) 11 ... 
la-.() l'agadoria das Tropas ........... . 
5. o Escolu :\lililur e Ohsl'l'Yalorio .\slro-

nolll i co . . . . . . . . . ..................... . 
Ü. 0 .\rehi\0 l\lilit;lr e Oflidna Li!hogra-

p!J!ea ................................. . 
7." Arscn;:u:s de (;nerra c Armawns de 

artigos bellicos ......................... . 
I;." Hospilm·s ....................... . 
~)." Corumando:; d'Ann:1s ............ . 

1 O. o O!lil:iaPs do Excn·i l;> l~ Hefomwdos. 
1 1." E\l'l"~:i!o ....................... . 
1:!." Corpo d;~ Sa~: 1h dn Exer('ilo ...... . 
13." (;ratifi;·:lf:!í<'S iEnT:;ns ............ . 
H." Inrallidus ..................... . 
13." Pcdcslr:•:; ...................... . 
1 G." BceruLulll~nlo l~ en:_;aj:ut:;•:Jl'J ..... . 
17." Fabrica de !'ohot·a .............. . 
·i:)." lJiL\ <1:~ rcr:·o d:~ Ypaiil~ilHL ...... . 
UI." l'n~sldin da ]ih:\ d:~ F('rnando .... . 
~W." Obras :"IIililan·s ................. . 
21. u })i VCl'Sll.S tlPspe:~a~; e P\' Pn tUI!t~S . ....• 

22. 0 Excreicios li:1:~os ................ . 

:l'~. :!00~000 
:w. 11 '~0~000 
:\8. 1 (i2~800 
1:!. :wo~ooo 

!)3. fi:20~000 

1 (j. :):!9::;,200 

7í l . 11 0~800 
1~li.:t95~000 
:J:U\V~:;;!OO 

!WD. 5t.:k)27'~ 
:1. ');) 1 . :1i ~::-mw 

1 w, .. j '~0){100 
1! :o . G:J!lti>GOO 

':N. 95'~~723 
j ~i l . !J5:):--;!~50 
1 o~). ooo:;;~ooo 
1 O! I. ü8í:;i5 'd) 
~~!l. I Gt:;,~8ü0 
011 .112msoo 

:mo . ooo:;,~ooo 
J '1 G • OOO:j:\000 

:) 

Art. 7. 0 O 1\iinhlro ~~ 5ccrdario d'Estado dos Negocius da 
Fazenda hc antorismlo para dcspendl~r com os objectos designa­
dos 11os Sl'f':lintcs p:1ragraplws a <1:1;mlia de. . . 11.737. '•61:;;-íGG 

1\ saber: 
i. o Di vida externa fundada, calculada ao 

cambio de 27 .••................•....... 
2.n llita intPrna fundada .............. . 
3." Juros da divida inscrinl:t nn!es <l<t 

emissão d:Js respectivas Apnlices ,'e pagamento 
em dinheiro das quantias da mesma di\ida 
mPtHHcs de r,oo, , na ft'lnna do Art. !)5 da Lei 
de 2'~ de Outubro de 1832 .............. . 

!~.o Caixa d' Amnrlisaçfío, li lia! da Bahia, 
c l~mpregados 110 res~ate e suhslitui1:ão do 
papel moeda ........................... . 

5. o Pensionistas 1lo Estado ........... . 
6. 0 Aposentados ..................... . 
i. o Ernprq:;ados de HPpartiçiks ex li netas 
H. v Thcsonro Naeional .. ............. . 
~~.' Tlwsouraria,; ........... . 

r~. 21:3. n:;:;:-.;);;•,. 
:3. !~'1i .liOS:;-000 

:~2. Oú0::-000 

:39. iG<)j.OOO 
50\l. ;)'~5:")71 ;; 
306.!J0it'830 

37. I, G I :::-üGli 
:128. soo:;;ooo 
'; (j;j . 0():2"·000 



10." .Jnizo <103 F1·ilos da Faz<'tHla .•..... 
I 1. 0 Allünrlcg-as ...................... . 
12." Consulados ...................... . 
1 :to ll<~celwdorias. . . . . . ............. . 
11~." Mesas de Hcndas c Collcetorias ..•.• 
1i)." Casa da 1Uoeda .................. . 
Hi. 0 Ollieina r~ :\rmazenl do papel scllado. 
-17. o T~_po_;.;ra pltia 1\';u:~onal ............ . 
18." ÜJH<:tna r!~~ Ar'!llecs ............•. 
19. o Administração de Proprios nacionacs. 
20. o Dita de terrenos diamantinos ....•.. 
2l.o Almoxarifados ................... . 
22. o Ajudas de cu:, lo a Empregados de Fa-

zenda .................................. . 
2:l." Cnradoria d<) Afrieanos livres ..... . 
2'~." l\lcdicão de lr~rrenos de marinha ... . 
2:J. o Premi os de ll'tras, tlesconto de as-

signados das Alfande;.::as, commissõcs, cor-
rctngens c sPgnros ................. : • ..... 

2~-: Juros rios ('lllpreslimos do corre dos 
Orpuaos ............................... . 

27. o Heposi:;iks c rcsli tuiç.<ícs üe direitos 
n outras ......................•........• 

28. o Ctírte c ennd ue<:iio de p<Ío-brasil. ... 
29." Obras, sendo 20. 000~ para a da AI-

fanrlega tle 1\lacc•y<í ..•............•....... 
:30." Gmlili::aç<íes ..................... . 
:11. 0 1~\·r:t;llfJI\S ••••••••••.••••••• 5 •••• 

:12. o E\ercicios lindos ...........•..... 
33. 0 Pagamento de emprcslirnos do cofre 

do,; Orphãos ........................... . 
:l'~." Dito dos IJI'ns de dcf'u!lto:; n <llisentcs 
3:;.·• Hitn.·; I! r• dr'JHl_:itn:; tk qu:Jq11er orip•m 

C\l'!Tl"!.O II. 

43.500\'11000 
1.100. 7!)3~00() 

175.0!JO:rp000 
105.711~000 
171.000:t,~OOO 
5!~ . G00\'11000 
50. t,so::pooo 
r~o . ooo~ooo 
2.800~000 
15.76!)~000 
9.280~000 

838:tl000 

12.000~000 
1.500:-jtlOOO 
3.000~000 

150.000~000 

80.000f,IOOO 

50.000~000 
GO.OOO~OOO 

200.000;'$000 
10.000:tP000 
20.000~000 

~ 

.\rt. S." .\. H:•cPita l~eral tb impcrio hc orçada na quantia 
ih'. o o o • o o o • o • o o o o ... o o o o •• o o o o o •••• o o o • • 32 o 353. 000!!;1000 

Art. u.o Esla Hcccita scrú eil'cctuatla com o produclo da 
Henda Geral arrecadada dentro do exercício da presente Lei , 
sob os til11los ahai:;o dciÍ!:,ll:Hlo: · 

L'' Hirdln:; rk illlpo;·t<J<;i"írJ para commmo. 
2." Hilo: de !J;lldr·ar:!o e rr~t'\'>ül'laç.iio. 
:;.<) J)ito . .; id~~~~~ p:tr;\

1 

a Cn:~ta d'.:\Jrica. 
'k" E\IH•tlif'nk :J.,.; :u•:,•rn; r• :tr:tíl'!PÍJW;; •lespaf'lla<lo> ('Oitl 

·~: 1r I a r! r· !! 1 ! i :: . 



ii." Dito dos f(Cneros do Paiz. 
ü." Dito dos 1;eneros liHes. 
'í." Armazenagem. 
H." l'rcmios d(~ assig·nados. 
!)." l\Jullas. ' 

10. o Ancoragem. 
11.0 Direitos de 15 por <:ento dus embarcações estrangeiras 

que passão a nacionaes. 
12." Ditos de 5 por cento na compra e venda das ernbar~ 

eaçiícs. 
13. o Ditos de exportação, reduzidos de 7 a 6 por cento. 
14. 0 Ditos de 2 por cento idem. 
15." Ditos de 1 pl•l' cento idem do ouro em barras. 
16. 0 Ditos de -t por cento idem dos diamantes. 
17. o Expediente das capatazias. 
18. o 1\lultas. 
19." Henda do Correio l.<)ral. 
20. o Dita da Casa da 1\Iocda. 
21. o Dita da senhoriagem da prata. 
22. o Dita da Typographia Nacional. 
23. o Dita da Casa de Correcção. 
2ft.. o Dita da Fabrica da l'olvora. 
25. o Dita da dita de ferro de Ypanerna. 
26. o Di la dos Arsenaes. 
27. o Dita de Proprios nacionaes. 
28. o Dita de terrenos diamantinos. 
29. o J<'óros de terrenos e de marinhas, excepto as do l\Iu-

nicipio da Côrle. 
30. o Laudcmios. 
31. o Siza dos bens de raiz. 
32. o Decima urbana de h uma l(•gua alem da demarcação. 
33. o Dita addicional das Corporações de mão morta. 
3'L o Direitos novos c velhos c de Chanccllaria. 
:35. o Dizima da Chancdlaria. 
:36. o .Toias das Ordens honorificas. 
37. 0 Matriculas dos CursosJurülicos. 
38. o Ditas das Escolas de l\Iedieina. 
3!l. o Multas por inrracç.ão de Regulamentos. 
!~O. o Sello do papel fixo e proporcional. 
41. o Premio dos depositos publicos. 
42. o Imposto dos Despachantes c Corretores. 
43. o Emolumentos das Repartições de Fazenda. 
44. o Imposto . sobre lojas, casas de descontos, &c. 
!t-5." Dito sobre casas de moveis, roupa, &c., fabricados em 

Paiz estrangeiro. 
'•·6. o Dito sobre barcos <lo interior. 
!,.7." Dito de 8 por cento das loterias. 
'•8." Dito ele 8 por ecnlo dos prcmios das mesma,, 



r •. U." 
50. o 

51. o 

52!0 

5:t o 

5'~. o 

Dito sobre a mineração. 
Taxa dos escravos. 
Yenlla d<~ polvora. 
Dita de páo-brasil. 
Imposto sobre datas miner<ws. 
Cobrança de diYida a~;tiva. 

Peculiares do llfunirí[IÍO. 

55." Dizimos. 
56." Decima urbana. 
57. o Terças partes de Ollicios. 
58. o Emolumentos de Policia. 
59. 0 Imposto sobre as casas de leilão c modas. 
60. o ])ito de paknle no consumo d'aguardcnl<l. 
6Lo Dito do gado de consumo. 
62. 0 1\Ieia si;r.a de escravos. 
63. o Sello de heranças c legados. 
64." Ucndimcnto do evento. 

Extrnonl i narias. 

H5. o Contribuição para o Monte pio. 
li6." Indemnisaçücs. 
li7." Bt>c<~ila er('ntual. 
6S. o l~eposiç<ies c restituições. 
G9. o V cnda de gcneros nacionaes. 

Drpositos. 

J. o E:npn~slimo dos cofres dos Orphãos. 
2." Bens de del'untos c ausentes. 
3. • Consumo das Alfandegas c Consulados. 
r...• D<'positos de diversas -origens. 

· 5." l'remios de loterias. 
{).o Salarios dn Africanos !ines. 

Art. 10. O (~oremo fica autorisarlo a emillir bilhetes do 
Thesouro até a som ma de 4. 000. 000'/POOO como anlicipaç.ão do 
Heceita no excrcicio desta Lei. 

CAI'ITl'LO 111. 

])isposir;õcH GcrarH. 

Art. 11. O Gon;rno fica autorisado para : 
1. o Jcazer as dn.>pczas precisas com o estudo da~ r a usas das 

scceas, que p<'riorlieament<~ assolão a Prm·ineia do C<'ar;"t <'outras 
t(n Norte, I' 1lns llll~io-; prnprios para n~mnYI'-las 
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2.'' Despender alú a l!lWnlia di· 10.000::";!000 com a ereac;ão 
e manuten~·;io de novas Cadeiras de ensino nos Serninarios Epis-
copars. . 

:J." J>espmulm· alt; a quantia de 10.000:t;~ com o rf>paro 
tio cdifidio nacional pertencente ;i Hr•partição de ]\farinha , 
e situado na m:r di~ J:rag·ança dt~sla Cidark, para sen·ir de 
IJrrartd ao Corpo de Fuzileiros 1\araes; c 2.400;\1 con1 os re­
paros do Arsenal de J\Iarinlta da Cidade de Santos. 

r. .. o Pagar as dividas dn exnreicios lindos sem dcpenrleneia 
de pedidos de crcditos, !'xccplo nos seguintes cnsos: 1." 
se não houver fundos proprios do exercieio n que perten­
cer o serviço cujo pagamento for reelarnndo: 2. o se o ser­
viço não tiver sido autorisado por Lei, on por credito abrrlo 
pelo Govemo nos casos ern que o p<idc fazer. As dividas de 
exercícios lindos ali'· o CllC!'lTallu~nto do exercício de 18'1-!l-1850 
serão pagas com fundos do de 1830-185l e seguintes, se para 
tanto chegarem: no caso contrario ·Se-lo-hão IJelos saldos dos 
crcditos votados para pagamento das dividas desta natureza , 
formando a dt~Sp!•za nrbrim especial n(• Jlalanço. 

Art. 12. O Coverno flca igualmente autorisado para re­
duzir a cinco por cento, dumnte o exerdcio desta Lei , os 
direitos de cxportnção, de t)ne trata o ~ 1:1 do Art. H.", se 
julgar 1(111) tal n~ducção não poderá dcsfalt:ar os recursos ne­
eessarios para as dcspezas !lecrdadas. 

Art. l:l. Fica revo;.wdo o Art. :1." do Decr!'lo i\." 5!}8 
de 1!,. do Sd!•mhro de 1850, na parte r'm IJUe designa os 
Membros da Junta Central dll Hygienn Publica; e a nomeação 
destes Funceionarios. assim como a das Cornrniss(í(•s e dos 
Delegados nas Províncias, SPI'Ü li•ita pelo (;orerno, como for 
mais conv!•niente. 

Art. 1 'r.. Conlin:ía t'lll vigor a disposição do § 8. o do 
Art. 11 da Lei N. o ;);;5 de 11i dn .I unho de 1 H:.>o, que au­
torisa o f;ovPrno a arrendar a Fabrica de ferro de S. João 
de Ypanema. 

Art. !Li. Fica supprimi!la a Aula (je Taclrigraphia. di~ 1(11e 
trata o ,\ri. 2." % N. '' da LPi de 22 de Out11bro de I s:w. 

Art. JG. Fica ('l)ncedida ;i Camara l\funicipal da Cidade 
do Hecifll a remis,ião da divida, pela !)lia! foi ewc11lada por 
parle da Fazenda Publica, JH'OV!'llÍPiltP do empreslinw feito por 
esta para fe:;lejos ordenados pelo (;o;·enw por occasião da Ac­
clama\·ão rio El-ll.ei o Senhor H . .loiío VI, e sprn PlTi•ilo a 
referida exl'eução. 

Art. 17. As despPzas au!orisada:, por t•sLI r• Olllras Ll'is 
promulgada:; no COI'I'i'tllc anno, e antrrion's SPIII a decrl'!ação 
de f11ndos CO!TP:;pondt•ll(('~, srT,Io paga:' pdos mesmos llll'ios 
votados para paga:rlPiltn da·; q1w s;1o contc•mpladas com q11anlia 
dPiinida nas nr hrie:1s n•spl'('t i r ao:. 

\rf. P! \' rli'!'":'i•:•õr•.; do c\r{, li %~ 1.", :l,' I''!.", f' dn~ 
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Arts. J:~, Hi e 17 da {ll\'senl~~ Lei lerão vigor de~dt> a sua 
publiea<;iío. 

Art. 1 !J. Fi cão em Yigor todas as disposições da Lei do 
Orçamento anlt>eedenle, que não \ersarem particularmente sobre 
a fi x:ac;iío da Becei la e Jlpsprz<'l , e niío li verem sido ex:prcssa­
mcnte revogadas. 

Art. 20. Ficiío revogadas as Leis P disposiçties Clll con­
trario. 

Mandamos por tanto a todas as Autoridades, a lJUcm o 
conhecimento e cx:ecut;.ão da referida Lei pertencer, que a 
curnprão, c façiío cumprir e guardar tão inteiramente, corno 
nclla se contt'~rtt. O Secretario li'Eslado dos Ncgocios da Fa­
zenda a f~1ça imprimir, publicar e eoJT('r. Dada no Palacio do 
Hio de .Janl'iro aos onze de Sdt~t11llro de mil oiloet~ntos ein­
coenla e dous, trig;•sitllo primeiro da lndepctulcnda c llo Im­
perio. 

HIIPE!L\DO!t Com Hubriea e Guarda. 

Jowrtint .losr> Uodrigucs Torres. 

Carta de Lei, Jiela qual rossa Mayrstade Imperial Mandrt 
c.rccufar o J)ccn·to da Assemblw (;era/ Lcyislatirrt, que llout•c 
por bem Sr111ccim:m·, orcwzdo a /(cccifa e fi.nrndo a JJcspeza 
Geral do lllt}JITio para o l'.l"!'rcicio de 18:):3-185'~, c dando 
outras protidencirts, conw acima se declara. 

I' ara Yossa :Ungl~slade I mpcrial ver. 

José Malaquias Baptista Franco a fez . 

.los(• lldefonso dt~ flousa fiamos. 

Sdlada na l.lt;mePIIaria elo Impnio ('l!l 17 de f\p(elllhro 
de 180:!. 

.Josino do :'iasr.inwnto Silva. 

;\lps(a Secretaria li"Estado dos Nt>gorios da Fazenda foi pn 
hlicada a prP.i('Jik Ll·i ao~ 17 ciP S(•(('ll!!Jro de u;:í:! . 

. loiío Maria Jacol!in<l. 
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J)ECHETO N. • GGfl - de 11 dt• SdenJ!Jt'O dt! 18f>2. 

ApptOI'fl a Pens,7o ammal de ôOO.J't)OOO rh',ç concedida ti 
}). Rosa Maria da Silrcira Bomtcmpo. 

Hei por bem Sanccionar, c l\landat· qtie se execute 
a Hesolução seguinte da Assemhléa Geral L1·gislativa. 

Artigo Unico. He approvada a Pensão annual de seis-
centos mil réis • concedida por Decreto de trinta de Ou­
tubro de mil oitocentos quarenta c seis a D. Hosa l\laria 
da Silveira llomtempo, em remuneração dos serviços pres­
tados por seu finado marido o Doutor .José Maria Bom­
tempo. 

Francisco Gonçalves Martins, do Meu Conselho, Se­
nador do Impcrio. Ministro c Secretario d'Estado dos Ne­
gocios do Imperio, assim o tenha entendido, e faça exe­
cutar. Palacio do Hio de .Janeiro em onze de Setembro 
de mil oitocentos cincoenta c dons, trigesimo primeiro da 
lndcpcndencia c do Impcrio. 

Com a llubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

Francisco Gonçalrcs JJ!artins. 

DECRETO N. 0 GIO - de 11 de Setembro de 1852. 

Approva os privilegias concedidos a Eduardo de Momay, 
Alfredo de lU ornay , c 111 ariano l'rocopio Ferreim Lage, 
a fim de organisarem , o 1. o c 2. o hwna Co!llpanhia para 
co1lSlrttit· hum caminho de ferro na Provincia de Per­
nambuco, c o 3. o outra Companhia para construir lam­
bem, melhorar c conservar duas linhas de estradas na 
Província de Lllinas Gemes. 

Hei por hem Sanceionar, c 1\Ianuar qnc se e'l:ecutc a 
l\esoluç-ão seguinte da Assemhlt\a Geral Legislativa. 

Art. 1. o fica "pprovado o privilegio concedido por 
Decreto numero mil c trinta de sele de Agosto de mil 
oitocentos cincoenta c dous a E1lnanlo de l\Tornay c Alfrc1lo 
tle l\Iornay pelo tempo de noYenla a1111os, a IIm lle orga­
ni~nrem Jnnn;~ Compa111iia para ron~trnir hum raminho tk 



continua
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ferro na .Província de Pernambuco, entre a Cidatle do He­
cife c a Vi lia d' Agua l'rcta , com as condições a que se 
refere o mesmo Decreto. 

1\ rt. 2. • Fica lambem approvado o privilegio conce­
dido por Decreto numero mil e trinta e hum de sete de 
Agosto de mil oitocentos cincoenta c dons n Mariano Pro­
copio Ferreira Lngc, pelo tempo de cincoenta armos, a 
fim de organisnr huma Companhia para construir, melhorar 
c conservar duns linhas de estradas na Província de 1\linas 
Geraes , com as condições a que se refere o mencionado 
Decreto. 

Art. 3.• Ficlio revogadas as disposições em contrario. 
Francisco Gonçnlvcs Martins, do Meu Conselho, Sena­

dor do Impcrio, Ministro c Sccrctnrio d.'Estado dos Nego­
cios do Impcrio, assim o tenha entendido, c fnça executar. 
Palaci9 do Rio de Janeiro em onze de Setembro de mil 
oitocentos cincoenta c dous, trigesimo primeiro tia Jnde­
pendcncia c do Imperio. 

('om a Rnhrira de Sua Magestadc o Imperador. 
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COLLEC<,:ÃO D1S LEIS DO I~IPEIUO DO BHASIL. 

1 85:~. 

TOMO 13. PAI\TE 1." SE C<,:!. O 1 Ci. • 
iL!iiii:tHM!Sfl 

DECitETO N.o 671-tlc 13 tle Setembro de 1Ki2. 

Altera a divisüo dos Collr.IJi03 H/eitoral's de dit·crsas Pr01•in­
cias feita prlos rc.~pectá·os I' residentes, fm virtude do 

Artigo G3 da Lei de 1!) de Agosto de 18'1!3. 

Hei por bollt Sanccionnr, c Mandar que se exe~.:ule a lte­
solução seguinte da Assemhlóa Geral Legislativa. 

Art. J. o A di visão de Collc;.dos Eleitores feita pelos Pre­
sidentes das ProYint:ias de l\Iinas Ceracs, Bahia, Pernamlmco, 
S. Paulo , S. Pedro do Hio Grande do Sul, Sngipe, ·ceará, 
Mato . Grosso, Parahiba do Norte, Parú, lU o de Janeiro c 
l\Jaranhão, em virtude do Art. G3 da Lei de 1!1 de Agosto 
do 1 SHi, fiGa altera( la pela maneira seguinte : 
~ 1. o Na Província de Minas Gcraes lit:ão crcados sele 

Col!Pgios Eleiloracs : 
1. 0 O de S. Domingos do Minas Novas, composto dos Elei­

tores das Vn·guczias do S. Domingos de l\Iinas Novas, Cai!Jüo 
(~ S. l\Iigucl. 

2° U da Yilla de l'iullllty, composto dos EIPilores das Fre­
guezias de Nos~a Senhora do Livramento, de Pium!Jy, e Santa 
Anna de Bambuhy. 

3. o O da Yilla do Santo Antonio da Parahihuna , com­
posto dos Eleitores das Frcguczías de Santo Antonio .da Pa­
rahihuna, Nossa Senhora da Gloria de Simão Pereira·, Nossa 
Senhora <la Assurnpção do Chapco <l'Uvas, c S. Josó do Hio 
Prelo. 

r~." O da Yilla <lo Hio Preto, composto dos Eleitores das 
Frcguczias de llassos do Hio Preto c Conceição !le lhitipoca , 
ficando cxtincto o de Dores do Rio do Peixe. 

5. o O de S. Josó c Dores de Alfcnas, composto dos Elei­
tores das Fregtwzias de S. Josó c Dores de Alfenas, Carmo 
da Escaramuça, S. João Baptista do Douradinlio, c S. Joaquim. 

G. o O de S. Francisco <lc Paula do Ouro Fino, composto 
dos Eleitores rias Freguczias de S. Francisco de Paula do Ouro 
Fino, c Bom J(~sns do Campo ~Iystico. 

7. o O da Yilla Christina , colllposto dos Elei torcs das Frc­
~uezias do l\Iunicipio da IIH'Stlla Yilla. 
~ 2. o Na mesma Proyineia fic.fío pcrten•:endo: 



1. o Ao Collt'~io da Cidadt~ do Serro os Eleilores das Fre­
(!!IPzias de S. Sel~asliiío dos Corren!<•s, e S. Miguel de (;Panllan:.;. 

~. 0 J\o Collcgio da Villa de lJiwraba os Eleiton·s da Fre­
gw·zia du SauL\nna do Hio das Velhas. 

3. 0 Ao Collt•gio da Cidade de l'aracalü os Eleitores da Fn•­
r-:nezia da l't•nlia rle Burity. 

1
1-.

0 ,\o Col!t•;.;io ria Vil!;; do Mar de Ht~spanha os El!'ilnrrs 
da no\ a Frt•guezia de Santa Bila, creada pela Lei Mineira de 
10 dn Outubro de JS;)J. 
~ 3. o Na ProYiucia da Bahia fi cão creados sete Cullegios 

Eleitoraes : 
1. o O da Vil! a de Jaguaripe, composto dos Eleitores dns 

Freguezias do 1\funieipio da mesma Villa. 
2. 0 O da Villa da Abbarlia, composto dos El!'iton•s da 

Fregw~zia da 1nesma Y i lia. 
3. o O da \ill<t de Santa 1\ita fio Hio Prdo, composto dos 

Eleitores· da Frcg1wzia da mesma Yilla. 
ft .• o O da Yilla de :\fonte ~\llo, composto dos Eleitores da 

l<'rcguezia da mesma Yilla. 
5. 0 O da \'illa de Pamhtí, composto dos Eleitores das Fn•­

a:uczia da mPsma Yilla. 
' G. o O da Yilla da Taprra , composto dos Eleitores tla F:r­
vw·zia da llH'Silla Yilla 'c da Pedra Branca. 

7.
0 

O da Yilla de Santo Antonio de Alagoinha, composto 
dos Eleiton·s elas Fn~guczias da mesma Yiila, e dos Prazrres 
do l\Jnnicipio de !ul!ambujw. 
~ <1-.

0 Na llH'sma ProYincia fieiío pertencendo ao Coll<'gio 
rla Cidade <!e Santo /unaro os Eleitores da Fn•guczia de Sau­
L<ira. 
~ 5." 1.\'a Pmrincia de Pernambuco ficiío crcados eineo 

Collegios Eleiloraes : 
1. o O de Aguas Relias, composto dos El<'itorrs das Frr­

gurzias de Agllas BeiJas, c Ilni<pie. 
2.o O da \"illa de Canraní, composto <los l~lcitnrrs das 

Fregnczias de S. Caetano das Jbposas, c S . .los{~ do AI Linho. 
3.

0 
O da Yilla de Cimbrcs, composto dos Eleitores das 

Frcguezias de l\'ossa Senhora das Montanhas, de CirnLrcs, c 
de Nossa Senhora da Conceição da Lagoa debaixo. 

r~. o O da Yilla de Ingazcira, composto dos Eleitores da 
Frrguezia da mesma Yilla. 

5." O da Yilla de C:-~Lrob6, composto dos Eleitorrs da 
Frcgurzia da mesma Yi lia. 

% ü. o Na mesma Prorineia ficiío transreridos: 
1. o O Collq;io do E'<!Í para Oricury, compo~t.o dos EIPi­

torcs <lns FrPgurzias do Ex1í, Oricmy, e Salgul'iro. 
2." O Collr·;~io <le Florrs para a Yilla Helln, enrnpmlo do.~ 

Eleitores <las Vrr·gw•zias de Flore:;, ~t'ITa Talhada, Flrll'P . .;!a , 
r• Tacar;i(l'l. 
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~ 7." J\a Prolilll·ia de S. Paulo ficilo creauos Ires Colkgios 
El~;itor<H'': 

1." O da Yilla de S. Ho(rue, composto dos Eleitores das 
Freguezias de S. Hoqne, l'na, c Aras.;:Jrignama. 

:2." U da \"illa de S. Joeto do Hio Claro, composto dos 
Eleilorc:; <las Freguezias dos 1\Innicipios de S. João do Hio 
Claro, Limeira, e Araraquara. 

3." O da Vill<J de Bragança , composto dos Eleitores das 
Freí;uezi;:s dos l\lunici pios de Bragança c A li baia. 
~ fi." ~'la mc.ima l'r01incia !il:ilo pertencendo ao Col!Pgio 

da Cidaut• de Jacaralty os Ekitore:; da Freguezia do Bairro Alto. 
~ !1. 0 I\a Província tlc S. Pedro do Hio (;rande do Sul fica 

rreado hum Collegio Eleitoral na Yilla de Taqnary, composto 
do3 Eleitores das l"reguezias do l\lnnicipio tla mesma Yilla. 

% 10.'' \a Pnnincia rl(~ Sergipe ficão cJ'eados trcs Col!Pgios 
Elcilor:H·s: 

1." O da Yilla rle Itahaiana, composto dos Eleitores das 
Freguezias de llahaiana, e Campo de llrito. 

~-o O da Vil! a !\'ora, composto dos Eleitores das Frrgue­
zins do l\Iunicipio da nwsma Yilla. 

:.1." O da Cidade de Larangeiras, composto dos Eleitores 
das Fregnezias de Larangeiras, c Soccorro. 

% t 1. a Na mesma Provinda ficfío pertencendo ao Collt•gi o 
de ~raroim os I~kilores da Freguczia de Santo Amaro. 

~~ 12. o 1\a J'ro\im:ia do Ceará licilo errados dous Collegios 
neitoraes: 

1. o O da Yilla Vit;ma, composto dos Eleitores da Frrguc­
zia da mesma Villa. 

2. o O da Yilla de S. Bernardo 1las !tussas, composto dos 
J~ll•itorcs da l•'reguezia da mesma Yilla. 

% 13. o !\'a nwsma Proyineia fidío pertencendo ao Collegio 
da Yilla de S. l\lathcus os Eleitores da FregtH'zia do Assari. 

% v~.· Na Província de !\lato t;rosso hayerá quatro Collc"­
gios Eleiloraes: 

1. • O da Cidade de Cuphá, composto dos Eleitores das 
Fregnezias do 1\Iunicipio da mesma Cidade. 

2.• O da Yilla de Nossa Seuhora da Conceição de Albuquer­
que, composto dos Eleitores das Freguezias do l\lunieipio da 
mesma Villa. 

:.1." O da Vil la do Alto Paraguny Diamantino, composto 
tlos Eleitore" das l'rrguezias do Munieipio da mesma Villa. 

fJ .. " O da Villa de S. Luiz do Paraguay, composto dos Elei­
tores das Frcguezias dos l\Iunieipios de S. Luiz do Paraguay, 
1\lalo Grosso, e l'm:on{•. 
~ 15. 0 Na Pro\'incia da Parahiba do Norte fica crendo hum 

Co'll(•gio ]~leitora! na \'illa do Catolé do Hocha, composto dos 
Elt:iforf's da Frq.ruezia da lllf'Silla \'illa. 
~ I li." 'ia mrsma l'nnimia lidlo pt'rlrneeiHln · 
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1. o Ao Collc;;io da Cidade <L\rêa os Eleitores da Fn·gnc­
zia tia Lagoa 1'\ova. 

2. o Ao Collq;io da Yilla da Campina Grande os J~leilorcs 
da Frcguczia de Natuha. 

§ 17.• 1'\a Prmint:ia do Pará fica crendo hum Collegio Elei­
toral na Yilla de l\luan;í, co111posto dos Eleitores da Freguezia 
da mesma Yilla. 
~ 18. • i'\ a ProYincia do Hio de Janeiro fica errado hum 

Collegio Elt~ilorul na Yilla do Hio Claro , composto dos l~ki­
tores das Frl'guezias !lo l\luuicipio da mesma Villa. 

% 1!.l.o 1'\a Província do l\laranllão licão pertencendo ao 
f:ollcgio de Vianna os Eleitores da l<'reguezia de S. Vicente 
ferre r. 

Art. 2." Ficão revogadas as disposit;ões em contrario. 
Franeiseo Gonçal\es ~Iartins, do l\It~n Conselho, Scnadm· 

do lmpcrio, l\linistro e Sceretario d'Estado dos Negoeios do 
Imperio, assim o tenha entendido, c faça executar. Pulado 
do Hio de Janeiro em treze de Setembro de mil oitocentos 
cincocnta c dons, trigcs! mo primeiro da lndrpcm!encia c do 
Imperio. 

Com a Huhrica de Sua l\lagestade o Imperador. 

Francisco G Ut?('rtlt·cs Jlfartins. 

DECHETO N. o 672 - de 13 de Setembro de 1852. 

Declara q11c continúa em 1'igor para a Legiiilatura de 
1853-185() a l-ti 1,, 0 1lJ3 de 20 de Outubro dr 1R37, 
que marca o w!JsÍllio dos ])cputados tÍ Alilicmúlt1a (;era! 
Legislotira; úcm como que Oli Dfputados pcrccúenío por 
Sc.~süo fl11111lal a indcmnisaçílo para as dcspezas de 
rinda c Tolla que lhe for rnarmda pelo (;orcrno. 

Hei por bem Sanccionar, e l\Iandar que se execute 
a Hesolurão seg11inte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. L o Continúa em vigor para aproxima seguinte 
Lf•gislatura a Lei N. • 143 de 20 de Outubro de 1837, 
(]lle marca o subsidio dos Deputados ú Assembléa Ged,_ 
Le;;islati vn. 

Art. 2. o Os Deputados perceberão por Sessão annual 
a indemnisariío para as dcspczns da vi;~gem de vinda c 
lOlla. 
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Esta indcmnisação scr;í marcada pelo Governo em Ta­
JJella, que não podcrú s:~r alterada, tendo <'lll atrrnção 
as distancias da residrucia dos lkputados c as dilliculda­
dcs do transporte. 

Art. :5. o Fieiio rerog:1das :ts disposicües em contrario. 
Francisco Gouç;dves Martins, do Meu Consl'lho, Se­

nador do Impcrio. Ministro e St~crt~lario d'Estado dos Ne­
gocias do Imperio, assim o tenha entendido, c faç;t 
executar. Palacio do Hio de ,Janeiro em treze de Sdcm­
hro de mil oirocf~lltos cincocnta c dous, trigcsimo pri­
meiro da Iudrpcndcucia c do Impcrio. 

Com a Iluhrica de Sua ~Iagcstadc o Imperador. 

Francisco Conra!rcs Martins. 
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DECHETO N." G73 - de 22 de Setembro de 1852 . 

• 1 utori.wz o Corrrno a deferir, romo parecer de jus tira, o 
requerimento do Alferes J:aymundo Hemi:;io de Me!lo, 
que pu{l' passagnn da terceira para a pri111cira Classe 
do E:1·crcito. 

Hei por hem Sanccionar, e ~Iandat· que se execute 
a seguinte Hesolu~:ão da Asscmbh•a Geral Legislativa. 

Artigo Unico. O Governo hc autorisado a deferir 
como parecer de justiça , o requerimento do Alferes Hay­
mutHio Hemigio de Mello, que pede passagem da terceira 
para a primeira Classe do Exercito, ficando para este fim 
dispeusadas as disposi<.·õcs em contrario. 

i\lanocl Felizardo de Sousa c l\Iello, do !\leu Conse­
lho , l\linistro c Secretario (rEstado dos Negocias da Guerra, 
o tenha assim cntcntido, c expeça os despachos neccssa­
rios. Palacio do Hio de Janeiro em vinte c dous de Se­
tembro de mil oitocentos cincocnta c dous, trigcsimo pri­
meiro da Independencia c do Imperio. 

CGm a Rubrica de Sua 1\Iagcstadc o Imperador. 

illanorl Fcli_:ardo de Sousa c ill e/lo. 
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